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SUMÁRIO EXECUTIVO 
As Alterações Climáticas são uma realidade com impactos ambientais, sociais e económicos. Reduzir 

significativamente as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) através da construção de uma 

economia de baixo carbono é uma prioridade. Uma aposta em inovação e no investimento em 

tecnologias verdes, a par de uma gestão integrada do ambiente urbano em todos os níveis da 

sustentabilidade, permitirá alcançar uma sociedade de baixas emissões e, simultaneamente, 

impulsionar a economia, criar empregos e reforçar a competitividade. 

O Município de São João da Madeira pretende desenvolver uma abordagem mais consciente, de forma a 

aumentar a sua capacidade adaptativa aos eventos climáticos decorrentes das Alterações Climáticas e 

minimizando os seus efeitos. 

Neste contexto, o Município, têm vindo a implementar projetos de sustentabilidade ambiental e 

climática ao mesmo tempo que promove o desenvolvimento ao nível social e económico, considerando 

as metas definidas ao nível europeu, nacional, regional e local. 

O Município tem promovido ainda a elaboração de planos e estratégias que permitem a implementação 

de ações e iniciativas para o desenvolvimento sustentável local, a mitigação e a resiliência na adaptação 

às Alterações Climáticas. Estas ações encontram-se alinhadas com os diversos instrumentos de 

planeamento existentes no Município. 

A participação do Município nestas iniciativas reforça os objetivos e metas de sustentabilidade 

estabelecidos nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), nomeadamente, ODS3 Saúde de 

qualidade; ODS6 Água potável e saneamento; ODS7 Energias renováveis e acessíveis; ODS11 Cidades e 

comunidades sustentáveis; ODS12 Produção e consumo sustentáveis; ODS13 Ação climática; ODS 14 

Proteger a vida marinha; e ODS15 Proteger a vida terrestre. 

Através do Plano Municipal de Ação Climática (PMAC), o Município de São João da Madeira pretende 

definir uma estratégia local definindo medidas de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, 

visando a redução das emissões de CO2eq de 60% até 2030, em relação ao valor de 2005, potenciando 

a resiliência do Concelho às Alterações Climáticas, contribuindo para a redução da pobreza energética 

e para a criação de uma visão a longo prazo que permita alcançar a neutralidade climática até 2050. 

O objetivo de redução de emissões de CO2eq no território deverá ser alcançado através de um aumento 

da eficiência energética e de uma produção e utilização mais limpa da energia, tal como formulado no 

Pacote de Medidas da União Europeia sobre o Clima e as Energias Renováveis. Considerando estes 

resultados, são definidas diversas medidas a implementar na área da sustentabilidade energética. 

Na vertente de adaptação às Alterações Climáticas, são avaliados os impactos gerados pelas Alterações 

Climáticas tendo em conta uma análise e a atualização a nível da modelação da situação atual utilizando 

os dados disponíveis da Normal climatológica. Face aos resultados da avaliação, são propostas ações 

com o objetivo de atenuar os efeitos dos principais riscos climáticos identificados para o Concelho. 

As ações propostas no PMAC vêm refletir as diretrizes definidas e conhecidas para a programação 

comunitária, sendo ainda identificadas as metas a atingir, a sua calendarização e opções de 

financiamento.  
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A articulação do PMAC com os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) reforçará a estratégia climática 

de São João da Madeira, de forma a assegurar uma resposta adequada no âmbito da gestão territorial 

do Município. Desta forma, o PMAC de São João da Madeira irá utilizar como base os planos de âmbito 

municipal e supramunicipal relevantes para o estabelecimento de medidas de mitigação e adaptação, 

tal como a sua implementação, monitorização e revisão.  

Adicionalmente, o Município de São João da Madeira pretende mobilizar atores locais e melhorar a s 

resposta às vulnerabilidades atuais e futuras. 

O PMAC de São João da Madeira pretende, dar resposta aos novos requisitos normativos e legais 

estabelecidos pela Lei de Bases do Clima, no contexto da política climática e implementação de metas 

setoriais relevantes ao mesmo tempo que reforça a resiliência e a sustentabilidade do seu território. 
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SHORT SUMMARY 
Climate change is a reality with environmental, social and economic impacts. Significantly reducing 

greenhouse gas (GHG) emissions by building a low-carbon economy is a priority. A commitment to 

innovation and investment in green technologies, together with integrated management of the urban 

environment at all levels of sustainability, will make it possible to achieve a low-emission society and, at 

the same time, boost the economy, create jobs and strengthen competitiveness. 

The Municipality of São João da Madeira intends to develop a more conscious approach, in order to 

increase its adaptive capacity to climatic events resulting from Climate Change and minimizing their 

effects. 

In this context, the municipality has been implementing environmental and climate sustainability 

projects, at the same time as promoting social and economic development, taking into account the 

targets set at European, national, regional and local level. 

The Municipality has also promoted the development of plans and strategies that enable the 

implementation of actions and initiatives for local sustainable development, mitigation and resilience in 

adapting to climate change. These actions are aligned with the municipality's various existing planning 

instruments. 

The municipality's participation in these initiatives reinforces the sustainability goals and targets set out 

in the Sustainable Development Goals (SDGs), namely SDG3 Quality health; SDG6 Clean water and 

sanitation; SDG7 Renewable and affordable energy; SDG11 Sustainable cities and communities; SDG12 

Sustainable production and consumption; SDG13 Climate action; SDG14 Protect marine life; and SDG15 

Protect terrestrial life. 

Through the Municipal Climate Action Plan (PMAC), the Municipality of São João da Madeira intends to 

define a local strategy with the definition of measures to mitigate and adapt to Climate Change, aiming 

to reduce CO2eq emissions by 60% in 2030, in relation to the 2005 value, boosting the municipality's 

resilience to climate change, contributing to the reduction of energy poverty and creating a long-term 

vision to achieve climate neutrality by 2050. 

The goal of reducing CO2eq emissions in the territory is to be achieved by increasing energy efficiency 

and cleaner energy production and use, as formulated in the European Union's Climate and Renewable 

Energy Package. Considering these results, several measures are defined to be implemented in the area 

of energy sustainability. 

In the area of adaptation to climate change, the impacts generated by climate change are assessed, 

taking into account an analysis and update of the modeling of the current situation using the data 

available from the Climatological Normal. Based on the results of the assessment, actions are proposed 

to mitigate the effects of the main climate risks identified for the municipality. 

The actions proposed in the PMAC reflect the guidelines defined and known for community 

programming, and the goals to be achieved, their timing and financing options are also identified. 

The PMAC's articulation with the Territorial Management Instruments (IGT) will reinforce São João da 

Madeira's climate strategy, in order to ensure an adequate response within the scope of the 
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municipality's territorial management. In this way, São João da Madeira's PMAC will use the relevant 

municipal and supra-municipal plans as a basis for establishing mitigation and adaptation measures, as 

well as their implementation, monitoring and review. 

In addition, the Municipality of São João da Madeira intends to mobilize local actors and improve its 

response to current and future vulnerabilities. 

The PMAC of São João da Madeira thus aims to respond to the new normative and legal requirements 

established by the Basic Law on Climate, in the context of climate policy and the implementation of 

relevant sectoral targets, at the same time as strengthening the resilience and sustainability of its 

territory. 
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GLOSSÁRIO 
Adaptação às Alterações Climáticas: processo de adaptação ao clima real ou esperado e seus efeitos. 

Nos sistemas humanos, a adaptação visa moderar ou evitar danos ou explorar oportunidades benéficas. 

Em alguns sistemas naturais, a intervenção humana pode facilitar a adaptação ao clima esperado e aos 

seus efeitos. 

Alterações Climáticas: Qualquer mudança no clima ao longo do tempo, devida à variabilidade natural ou 

como resultado de atividades humanas. 

Avaliação: Processo que procura aferir a eficácia e eficiência dos programas e políticas públicas 

mediante a análise da adequação entre meios ou recursos utilizados e os resultados parciais ou finais 

obtidos, referenciados aos objetivos e metas propostos. O exercício de avaliação de uma intervenção 

pública procura apreciar a adequação da estratégia delineada face ao diagnóstico efetuado, englobando 

a análise da pertinência e da coerência interna e externa da intervenção. 

Benchmarks of Excellence: São exemplos relevantes de iniciativas dos Signatários, Coordenadores e 

Promotores do Pacto, das quais se sentem particularmente orgulhosos e que recomendam como sendo 

úteis para reproduzir noutras autarquias locais, províncias, regiões ou redes. 

Clima: Síntese dos estados de tempo característicos de um dado local ou região num determinado 

intervalo de tempo definido.  

Comércio Europeu de Licenças de Emissão: Mecanismo europeu flexível, previsto no contexto do 

Protocolo de Quioto e que constitui o primeiro instrumento de mercado intracomunitário de regulação 

das emissões de GEE. 

Indicadores: Medem o efeito direto de uma política e são utilizados para avaliar se os objetivos políticos 

estão a ser alcançados utilizando as informações disponíveis. 

Joint Research Centre: É o serviço científico e técnico da Comissão Europeia. Trabalha em cooperação 

com o Pacto de Autarcas para o Clima e Energia, sendo responsável por fornecer aos signatários 

orientações técnicas claras e modelos. 

Metas: Identificam a escala de mudança de políticas ao longo de um determinado período de tempo. 

Mitigação às Alterações Climáticas: Corresponde a uma ação humana para reduzir as fontes e/ou 

aumentar os sumidouros de GEE.  

Monitorização: Processo de observação e recolha sistemática de dados sobre o estado do ambiente ou 

sobre os efeitos ambientais de determinado projeto e descrição periódica desses efeitos por meio de 

relatórios da responsabilidade do proponente com o objetivo de permitir a avaliação da eficácia das 

medidas previstas para evitar, minimizar ou compensar os impactes ambientais significativos 

decorrentes da execução do respetivo projeto. 

NUT: Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins estatísticos. Define três níveis, I, II, III. O nível I é 

constituído por três unidades, correspondentes aos territórios do continente e a cada uma das regiões 

autónomas dos Açores e da Madeira; o nível II é constituído por sete unidades, correspondentes, no 

continente a Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, e ainda aos dos territórios das 
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Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira; o nível III é constituído por trinta unidades, das quais 

vinte e oito no continente e duas correspondentes às 13 Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

Pobreza energética: Situação em que um agregado familiar ou um indivíduo não possui recursos para 

serviços básicos de energia (aquecimento, arrefecimento, iluminação, mobilidade e energia) para 

garantir um nível de vida decente, devido a uma combinação de baixos rendimentos, despesas de 

energia elevadas e baixa eficiência energética das suas casas. 

Potencial de aquecimento global: potencial de aquecimento climático de um gás com efeito de estufa 

por comparação com o do dióxido de carbono (CO2), calculado em termos de relação entre os potenciais 

de aquecimento de um quilograma de gás com efeito de estufa e de um quilograma de CO2 num período 

de 100 anos. 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030: Estabelece políticas, medidas e 

instrumentos que dão resposta à limitação de emissões de GEE. 

Resiliência: Capacidade de um sistema lidar com uma perturbação, respondendo de modo a assegurar 

a sua função essencial, identidade e estrutura, mantendo a capacidade de adaptação, aprendizagem e 

transformação.  

Roteiro Nacional de Baixo Carbono: Documento que estabelece políticas e as metas nacionais a alcançar 

em termos de emissões de GEE. 

Sistema Nacional para Políticas e Medidas: Monitorização do progresso na implementação de medidas 

de mitigação setoriais. 

Vulnerabilidade: O grau com que um sistema é suscetível a, ou incapaz de lidar com os efeitos adversos 

das mudanças climáticas, incluindo a variabilidade climática e os extremos. A vulnerabilidade é uma 

função do carácter, magnitude, e taxa de mudança e variação do clima à qual um sistema é exposto, a 

sua sensibilidade e a sua capacidade de adaptação. 
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
AMP - Área Metropolitana do Porto 

CELE ς Comércio Europeu de Licenças de Emissão 

CoM ς Pacto de Autarcas para o Clima e Energia (Covenant of Mayors for Climate and Energy) 

CTT - Centro Coordenador de Transportes 

EEE - Espaço Económico Europeu  

EEEF - Fundo Europeu para a Eficiência Energética (European Energy Efficiency Fund) 

EMAAC - Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas 

ENAAC ς Estratégia Nacional para Adaptação às Alterações Climáticas 

ENE - Estratégia Nacional para a Energia 

EUCF - European City Facility 

FC - Fundo de Coesão 

FEADER - Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 

FEAMP - Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 

FEDER - Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

FSE - Fundo Social Europeu 

GEE ς Gases com Efeito de Estufa 

GWP ς Potencial de aquecimento global (Global warming potential) 

ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

IGT ς Instrumentos de Gestão Territorial 

INE ς Instituto Nacional de Estatísticas 

IP ς  Iluminação Pública 

IPCC ς Intergovernmental Panel on Climate Change  

IRE (BEI) ς Inventário de referência de emissões (Baseline Emissions Inventory) 

JRC ς Joint Research Centre 

LE - Licenças de emissão  

NUT ς Nomenclatura das Unidades Territoriais 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OMM ς Organização Meteorológica Mundial 

ONU - Organização das Nações Unidas 

PAES - Plano de Ação Energia Sustentável 
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PAYT - Pay-As-You-Throw 

PDM - Plano Diretor Municipal 

PMAC - Plano de Municipal de Ação Climática 

PMDFCI - Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PMEPC - Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de São João da Madeira 

PNAC 2020/2030 ς Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 

PNALE - Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão 

PNDFCI - Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

PNEC ς Plano Nacional Energia e Clima 

PNUA - Programa das Nações Unidas para o Ambiente 

PO - Programas Operacionais 

PROF - Plano Regional de Ordenamento Florestal 

RNC2050 - Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

TUS - Transportes Públicos Sanjoanenses  

VAB - Valor Acrescentado Bruto 

 

https://www.cm-sjm.pt/pt/transportes-tus
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1. Introdução  
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As Alterações Climáticas são um dos maiores desafios da atualidade. As ameaças associadas às Alterações 

Climáticas exigem o reforço da ação climática para evitar os seus, sendo essencial a adoção de estratégias 

de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, quer com o objetivo de promover um 

desenvolvimento mais sustentável, com menores impactes, quer com o objetivo de aumentar a 

resiliência local aos impactes das Alterações Climáticas, atuais e a médio-longo prazo.  

A adoção de uma estratégia de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas é um elemento central 

no planeamento urbano, quer com o objetivo de promover um desenvolvimento mais sustentável, com 

menores impactes, quer com o objetivo de aumentar a resiliência local aos impactes das Alterações 

Climáticas, atuais e a médio-longo prazo.  

Com a elaboração do PMAC do Município de São João da Madeira pretende-se dar continuidade ao 

trabalho já desenvolvido pelo Município no âmbito do desenvolvimento sustentável local e identificar 

políticas e medidas de mitigação e de adaptação às Alterações Climáticas, de modo a alcançar uma 

redução de GEE, redução da pobreza energética e neutralidade climática, com objetivos mais ambiciosos. 

 

As ações de mitigação referem-se a iniciativas de melhoria da eficiência energética, aumento de 

produção renovável e outras com potencial de redução das emissões de GEE. Estas ações devem 

abranger os diversos setores consumidores de energia e com potencial de intervenção no território 

concelhio, tais como edifícios públicos, de serviços e residenciais, indústria, transportes e agricultura e 

pecuária, entres outros que se revelem relevantes. 

Ao nível das ações de adaptação, as mesmas são definidas de acordo com as especificidades e 

necessidades do território, tomando como referência os riscos e vulnerabilidades às Alterações 

Climáticas a que o território estará sujeito. Destacam-se, assim, como áreas prioritárias de intervenção, 

no âmbito da estratégia de adaptação, os setores da indústria, a proteção da biodiversidade, a gestão de 

infraestruturas de energia e de transportes, o turismo, o ordenamento do território, a gestão de recursos 

hídricos, serviços de saúde humana e segurança de pessoas e bens.  

O Município de São João da Madeira tem registado, nos últimos anos, alguma vulnerabilidade às 

Alterações Climáticas, nomeadamente a fenómenos climáticos extremos como o aumento das 

temperaturas elevadas/ondas de calor, ventos velozes e precipitação excessiva/tempestades, sendo 

indispensável adotar medidas preventivas que reduzam a exposição aos riscos de cheias e inundações, 

incêndios ou implicações das ondas de calor, que já constituem problemas para a segurança de pessoas 

e bens. 

Assim, e considerando que esta é uma problemática com impactes não só ambientais, mas também 

sociais e económicos, é essencial o envolvimento de toda a comunidade (empresas e serviços públicos, 
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instituições financeiras, cidadãos, associações e cooperativas, instituições de educação e investigação, 

polos ŘŜ ƛƴƻǾŀœńƻ Ŝ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ Χύ ƴƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ ŀœńƻ participado. 

Através do presente documento, o PMAC, pretende-se apresentar um instrumento de planeamento 

integrado de Ação Climática local, resultando numa estratégia para a operacionalização de intervenções 

a curto, médio e longo prazo, em coerência com os objetivos e metas internacionais e nacionais 

existentes, no âmbito da Ação Climática.  
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2. Contextualização do Concelho 
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As características socioeconómicas e geográficas são fatores determinantes do potencial de melhoria da 

sustentabilidade energética e climática. A atividade socioeconómica tem impactes na emissão de GEE, 

sendo essencial conhecer as fontes de emissões e o potencial de melhoria. Do mesmo modo, os riscos e 

vulnerabilidades às Alterações Climáticas a que o território se encontra exposto, são condicionados pelas 

características da população e do território e pela resiliência das infraestruturas existentes.  

 

2.1. Território 

O Concelho de São João da Madeira localiza-se na região Norte (NUTS II), na sub-região da Área 

Metropolitana do Porto (NUTS III) e pertence ao distrito de Aveiro. O Concelho é limitado a Norte e a 

Oeste pelo Concelho de Santa Maria da Feira e a Este e Sul por Oliveira de Azeméis. 

O Concelho de São João da Madeira é constituído por uma freguesia: São João da Madeira (figura 1). 

 

Figura 1 Ù Localização geográfica da freguesia do Concelho de São João da Madeira.  

 

São João da Madeira integra a Área Metropolitana do Porto. A Área Metropolitana do Porto (AMP) é a 

sub-região com maior relevo no contexto da região Norte de Portugal e a segunda área metropolitana 

nacional. A AMP, enquanto estrutura institucional, tem como missão promover o planeamento e a gestão 

da estratégia de desenvolvimento económico, social e ambiental do território. 
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2.2. População 

A figura abaixo ilustra a evolução da população residente no período de 2011 a 2021. Em 2021, residiam 

no Concelho de São João da Madeira 22.143 habitantes.  

 

Figura 2 - População residente, no Concelho de São João da Madeira, no período de 2011 e 2021  

 

De acordo com dados dos Censos disponíveis, a população residente no Concelho aumentou, cerca de, 

2% na última década1.  

O Concelho de São João da Madeira tem uma densidade populacional (2.788,79 habitantes/km2) superior 

à densidade populacional média do País (112,15 habitantes/km2).  

Num contexto de Alterações Climáticas, o desafio é acrescido para territórios com densidade 

populacional mais elevada, devido à maior concentração de pessoas e bens. Esta concentração traduz-

se em maiores necessidades energéticas, de maior densidade nos transportes, indústria, comércio e setor 

residencial, aumentando assim a emissão de Gases com Efeito de estufa (GEE).  

Relativamente aos eventos extremos, de um modo geral, o risco de cheias e inundações decorrente de 

episódios de precipitação intensa aumenta nas zonas baixas urbanas, frequentemente mais 

impermeabilizadas. As zonas urbanas tendem igualmente a apresentar maior vulnerabilidade a ondas de 

calor, sendo que as temperaturas altas podem ser acentuadas pelo efeito de ilha de calor. Salienta-se 

que riscos são tanto maiores quanto maior for a densidade de edificações e menor a densidade de áreas 

                                                           

1 Fonte: INE, censos 2021 
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verdes, que aumentam a capacidade de infiltração nos solos e a evapotranspiração. Estes impactes 

expectáveis das Alterações Climáticas poderão ter efeitos negativos na saúde das populações e/ou levar 

a danos materiais. 

 

 

2.2.1. Grupos etários 

A estrutura etária da população de São João da Madeira é apresentada na figura abaixo, onde se 

apresenta a distribuição da população residente em 2021, por sexo e grupo etário.  

 

 

Figura 3 - População residente, por sexo e grupo etário, em 20212 

 

O Concelho de São João da Madeira apresenta um elevado índice de população em idade ativa, com 

65,7% dos residentes com idade compreendida entre os 15 e os 64 anos. Verifica-se, ainda, que cerca de 

22,2% da população apresenta uma idade superior a 65 anos e apenas 12,1% da população com idade 

inferior a 15 anos. A população de Concelho é constituída por 53,1% de mulheres e 46,9% de homens. 

As características da população, tais como a idade, a saúde, entre outras, são fatores que condicionam a 

vulnerabilidade da população às Alterações Climáticas e, consequentemente, a sua capacidade de 

adaptação. 

                                                           

2 Fonte: INE, censos 2021 
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As crianças e pessoas idosas são grupos etários mais vulneráveis aos impactes das Alterações Climáticas, 

nomeadamente a população com idade inferior a 5 anos e com idade superior a 65 anos, na medida em 

que são fortemente afetados por eventos climáticos, em particular ondas de calor. Na tabela 1 apresenta-

se a população residente com idade inferior a 5 anos e com idade igual ou superior a 65 anos. 

 

Tabela 1 - População residente com idade inferior a 5 anos e com idade igual ou superior a 65 anos (no Concelho de São João da 

Madeira, em 20213 

População residente com idade inferior a 5 anos e com idade igual ou superior a 65 anos [Nº] 

Idade inferior a 5 anos Idade superior a 65 anos Total 

746 4.906 5.652 

(3,4%) (22,2%) (25,5%) 

 

Pela análise da tabela 1 verifica-se que 3,4% da população residente possui uma idade inferior a 5 anos.  

Por sua vez, a população residente com idade superior a 65 anos representa 22,2% da população total. 

Deste modo, o Concelho de São João da Madeira apresenta uma vulnerabilidade baixa/moderada aos 

impactes das alterações climáticas relativamente a estas faixas etárias. 

Considerando este contexto, São João da Madeira apresenta uma tendência de aumento da 

vulnerabilidade às Alterações Climáticas revelada pelo aumento de índice de dependência total4 de, cerca 

de, 14% entre 2011 e 2021, apesar de se encontrar abaixo do valor da média nacional (56,99). 

  

                                                           

3 Fonte: INE, Censos 2021  

4 Rácio entre a população jovem e idosa (número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos conjuntamente 

com as pessoas com 65 ou mais anos) e a população em idade ativa (número de pessoas com idades compreendidas entre os 

15 e os 64 anos) 
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Na figura 4 é apresentado o índice de dependência no Concelho de São João da Madeira, Área 

Metropolitana do Porto e Portugal, em 2011 e 2021. 

 

Figura 4 - Índice de dependência, em 2011 e 20215 

 

As Alterações Climáticas podem trazer, ainda, impactes negativos para a população, como o potencial de 

agravamento de doenças cardiovasculares e respiratórias, ou de outras doenças transmitidas por vetores 

(por exemplo mosquitos e carraças), ou o aumento de problemas mentais e comportamentais. Tal 

representa riscos adicionais para a saúde para a população em geral, e em particular para crianças e 

idosos. 

É essencial definir políticas ativas de aumento da resiliência da população aos impactes expectáveis das 

Alterações Climáticas no território concelhio, com particular enfoque na vulnerabilidade que advém do 

aumento da população idosa. Esta faixa etária, além de apresentar uma menor capacidade de adaptação 

e resiliência, apresenta também uma maior dependência de terceiros, nomeadamente de apoio social. 

 

 

  

                                                           

5 Fonte: INE, censos 2021 
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2.2.2. Nível de escolaridade da população residente 

A desagregação da população concelhia por nível de escolaridade é apresentada na figura 5.  

 

Figura 5 - População residente, no Concelho de São João da Madeira, por nível de escolaridade, em 20216 

 

Em São João da Madeira verifica-se uma predominância da população residente com ensino básico (50%), 

com uma proporção reduzida da população (11%) sem nenhum nível de escolaridade completo. Cerca 

de 21% da população concluiu o ensino secundário e 17% possui ensino superior. Apenas 1% da 

população concluiu o ensino pós-secundário. 

O nível de escolaridade da população poderá condicionar a vulnerabilidade da população aos impactes 

das alterações climáticas, na medida em que que níveis mais elevados de escolaridade podem significar 

maior facilidade de acesso a informação sobre Alterações Climáticas e medidas de adaptação e mitigação, 

nomeadamente informação respeitante a renovação dos edifícios ou aquisição de tecnologias mais 

eficientes de aquecimento e arrefecimento. 

 

 

  

                                                           

6 Fonte: INE, censos 2021 



Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira 

 

31 

2.2.3. Pobreza energética 

O acesso a aquecimento, arrefecimento, iluminação e energia, em geral, são condições essenciais para 

garantir um nível de vida de qualidade, com conforto térmico, saúde e bem-estar. Desta forma, reduzir 

a pobreza energética é uma condição fundamental para alcançar um território mais resiliente e promover 

uma transição justa para uma economia de baixo carbono. 

A pobreza energética ocorre quando a faturação energética representa uma proporção elevada do 

rendimento familiar, resultando numa incapacidade de manter um nível adequado de conforto térmico 

e afetando, potencialmente, a saúde física e mental e o bem-estar das famílias.  

Esta situação resulta, essencialmente, de fatores socioeconómicas (como baixo rendimento das famílias 

e preço da energia elevado, por exemplo), fatores inerentes às habitações (características construtivas, 

idade do edificado e equipamentos energeticamente ineficientes, por exemplo) e necessidades 

específicas no setor doméstico. 

 

2.2.3.1. Fatores socioeconómicos 

Estima-se que os grupos demográficos mais afetados pela pobreza energética são a população com 

menores rendimentos financeiros, idosa, desempregados e população com necessidades específicas. 

Desta forma, conhecer o contexto socioeconómico do concelho é fundamental para promover 

estratégias de redução da pobreza energética e garantir uma transição justa para uma economia de baixo 

carbono e mais resiliente.  

Na figura 6 é apresentada a evolução bienal do poder de compra per capita no Concelho de São João da 

Madeira, relativamente ao poder de compra médio nacional, no período de 2009 a 20217. 

                                                           

7 Considerando o poder de compra per capita médio nacional igual a 100%, o indicador demonstra a proximidade/afastamento 

do poder de compra per capita médio do Concelho à média nacional.   
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Figura 6 - Evolução bienal do poder de compra per capita no Concelho de São João da Madeira, relativamente ao poder de 

compra médio nacional, no período de 2009 a 20218 

 

O poder de compra per capita no Concelho, em 2021, foi superior ao poder de compra médio nacional 

em cerca de 17%. Segundo o INE o poder de compra per capita em São João da Madeira, tem vindo a 

diminuir desde 2015. 

                                                           

8 Fonte: adaptado de INE, 2009 - 2021 
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Na figura 7 apresenta-se o número de habitantes que beneficiam da prestação social para a inclusão da 

segurança social. 

 

Figura 7 - População que beneficia da prestação social para a inclusão da segurança social, de 2019 a 20219 

 

De acordo com dados do INE, em 2021 foram contabilizados 321 residentes no Concelho de São João da 

Madeira que beneficiam da prestação social para a inclusão da segurança social, correspondendo a 1,4% 

da população concelhia. A figura apresentada evidencia um aumento anual do número de beneficiários 

da prestação social para a inclusão da segurança social desde 2019 (em 21%), com 260 beneficiários em 

2019 e 321 beneficiários em 2021. 

                                                           

9 Fonte: adaptado de INE, 2019 - 2021 
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Na figura 8 caracteriza-se a população desempregada, por grupo etário. 

 

Figura 8 - População desempregada no Concelho de São João da Madeira por grupo etário, 202110 

 

Os Censos de 2021 identificam no Concelho de São João da Madeira 958 habitantes desempregados, 

correspondendo a 4,3% da população concelhia. A análise dos dados apresentados permite verificar que 

2,5% da população desempregada tem menos de trinta anos ou mais que cinquenta anos (1,1% tem 

menos de trinta anos, 240 habitantes; 1,4% tem mais que cinquenta anos, 303 habitantes). 

A taxa de desemprego poderá influenciar a vulnerabilidade da população aos impactes das alterações 

climáticas, na medida em que, de um modo global, a população desempregada terá menos 

disponibilidade financeira e, eventualmente, menos motivação, para implementar medidas de adaptação 

ou mitigação às Alterações Climáticas. 

 

2.2.3.2. Fatores Habitacionais 

A eficiência energética do parque edificado, a existência e eficiência de equipamentos de aquecimento 

e/ou arrefecimento, entre outros, tem um impacte significativo nas condições de conforto térmico e na 

vulnerabilidade à pobreza energética. 

De um modo geral, pelas suas características construtivas, os edifícios e alojamentos mais antigos tendem 

a apresentar uma menor eficiência energética e térmica. Adicionalmente, a sua restruturação/adaptação 

é, usualmente, mais complexa e mais dispendiosa. 

                                                           

10 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021   
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A tabela 2 apresenta a distribuição do total de edifícios do Concelho de São João da Madeira por época 

de construção em 2021. 

Tabela 2 - Edifícios por época de construção, no Concelho de São João da Madeira, 202111 

Edifícios por época de construção [Nº] 

Antes de 1960 1961 - 1980 1981 - 1990 1991 - 2000 2001 - 2010 2011 - 2021 Total 

840 980 589 435 354 72 
3.270 

(26%) (30%) (18%) (13%) (11%) (2%) 

 

Em São João da Madeira 26% dos edifícios foram construídos antes de 1960 e 74% foram construídos 

antes de 1990 (26% são anteriores a 1960, 30% entre 1961 e 1980 e 18% entre 1981 e 1990), conforme 

apresentado na tabela 2. 

 

A tabela 3 apresenta a distribuição do total de alojamentos familiares clássicos do Concelho de São João 

da Madeira por época de construção em 2021. 

Tabela 3 - Alojamentos familiares clássicos por época de construção, no Concelho de São João da Madeira, 2021 11 

Alojamentos familiares clássicos por época de construção [Nº] 

Antes de 1960 1961 - 1980 1981 - 1990 1991 - 2000 2001 - 2010 2011 - 2021 Total 

1.161 2.628 2.420 2.705 1.586 101 
10.601 

(11%) (25%) (23%) (26%) (15%) (1%) 

 

Em São João da Madeira, 11% dos alojamentos familiares clássicos foram construídos antes de 1960 e 

mais de metade (59%) dos alojamentos familiares clássicos foram construídos antes de 1990, conforme 

apresentado na tabela 3.  

As técnicas e materiais de construção utilizados até 1960 contribuem para que os edifícios e alojamentos 

sejam menos eficientes energética e termicamente, e como tal, mais suceptiveis a eventuais condições 

de pobreza energética. Do mesmo modo, construções anteriores a 1990 não sujeitas a reabilitação 

poderão não possuir isolamento. Como tal, a restruturação/adaptação destes edifícios e alojamentos 

apresenta, tendencialmenete,  maior complexidade e custo.  

 

  

                                                           

11 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021   
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Na tabela 4 caracterizam-se os alojamentos familiares clássicos de residência habitual, no território de 

São João da Madeira, nomeadamente alojamentos que constituiem a residência de, pelo menos, um 

agregado familiar durante a maior parte do ano. 

 

Tabela 4 - Número de alojamentos familiares por forma de ocupação, no Concelho de São João da Madeira, 2021 12 

Alojamentos familiares por forma de ocupação [Nº] 

Residência habitual Residência secundária Vago Total 

9.014 612 975 
10.601 

(85%) (6%) (9%) 

 

A análise da tabela permite-nos concluir que o Concelho de São João da Madeira apresenta uma 

percentagem de alojamentos de residência habitual de 85%, verificando-se um número reduzido de 

alojamentos de férias ou similares (6%) no território. Nos alojamentos de residência habitual é mais 

preemente a implementação de medidas de melhoria de eficiência energética e térmica e de adaptação 

às Alterações Climáticas, nos casos em que as suas características específicas lhe confiram maior 

vulnerabilidade. Tipicamente, as medidas mais relevantes têm como objetivo introduzir maior conforto 

térmico e aumentar a resiliência e adaptabilidade do edificado. 

 

Na tabela 5 caracterizam-se os alojamentos familiares clássicos de residência habitual no Concelho por 

entidade proprietária. Este indicador representa o número de alojamentos de residência habitual cuja 

propriedade é dos ocupantes. Considera-se que poderá existir uma maior dificuldade de implementação 

de medidas de adaptação por parte de inquilinos, nomeadamente medidas de isolamento dos 

alojamentos, substituição de envidraçados, entre outras. 

 

Tabela 5 - Número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual por por entidade proprietária, no Concelho de São 

João da Madeira, 2021 12 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual por entidade proprietária [Nº] 

Ocupante proprietário Outra entidade proprietária Total 

5.536 3.478 

9.014 
(61%) (39%) 

 

 

                                                           

12 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021   
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Analisando a tabela verifica-se que no território de São João da Madeira  61% dos alojamentos familiares 

clássicos de residência habitual são ocupados pelo proprietário  havendo, eventualmente, uma maior 

facilidade de intervenção nos alojamentos cujas características específicas lhe confiram maior 

vulnerabilidade. 

 

Nas tabelas seguintes é apresentado o número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual 

com existência de equipamentos de aquecimento, tal como o tipo de equipamento utilizado. 

Tabela 6 - Número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual por tipo de equipamentos de aquecimento, no 

Concelho de São João da Madeira, em 2021 13 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual com equipamentos de aquecimento [Nº] 

Aquecimento 

central 

Aquecimento 

não central - 

lareira aberta 

Aquecimento 

não central - 

recuperador 

de calor 

Aquecimento 

não central - 

aparelhos 

móveis 

Aquecimento 

não central - 

aparelhos 

fixos 

Sem 

aquecimento 
Total 

1.011 1.017 612 2.893 553 2.928 
9.014 

(11%) (11%) (7%) (32%) (6%) (32%) 

 

De acordo com a tabela 6, a maioria dos alojamentos familiares clássicos de residência habitual apresenta 

equipamentos de aquecimento (cerca de 68%), com destaque para a utilização do aquecimento central  

com recurso a aparelhos móveis. Com o expectável aumento de fenómenos extremos, alojamentos com 

sistemas de aquecimento estão melhor adaptados a eventuais ondas de frio que possam ocorrer. 

Na tabela seguinte é apresentado o número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual 

com existência de ar condicionado. 

 

Tabela 7 - Número de alojamentos familiares clássicos de residência habitual com equipamentos de ar condicionado, no Concelho 

de São João da Madeira, em 2021 13 

Alojamentos familiares clássicos de residência habitual com equipamentos de ar condicionado [Nº] 

Sem ar condicionado Com ar condicionado Total 

7.779 1.235 
9.014 

(86%) (14%) 

 

                                                           

13 Fonte: INE, Censos 2021  
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Relativamente à existência de ar condicionado e de acordo com a tabela 7, apenas 1.235 dos alojamentos 

(cerca de 14%) apresenta o ar condicionado como equipamento de climatização. Com o expectável 

aumento de temperatura e ondas de calor, alojamentos equipados com ar condicionado estão melhor 

adaptados aos efeitos deste evento climático. É expectável que a médio/longo prazo a taxa de 

alojamentos com equipamentos de ar condicionado aumente, sendo atualmente este tipo de 

equipamentos caracterizado por elevados níveis de eficiência energética. 

O processo de descarbonização e melhoria da resiliência no setor residencial promove a reabilitação 

urbana, o aumento do conforto térmico e da eficiência energética nos edifícios, fomentando uma 

progressiva eletrificação do setor, o uso acrescido de materiais de isolamento e o uso de equipamentos 

mais eficientes. Como tal, é essencial garantir a justiça social nesta transição energética, e como tal, o 

combate à pobreza energética. 
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2.3. Tecido económico 

Em 2021, o tecido empresarial de São João da Madeira era constituído por 3.071 empresas, empregando 

19.687 trabalhadores, predominando a atividade dos setores secundário e terciário (99,1% das empresas 

e 99,8% dos trabalhadores). 

O setores mais predominantes no Concelho de São João da Madeira são Comércio (24%), Outras 

atividades de serviços (20%), Serviços administrativos e de apoio (16%), Indústria (13%) e Consultoria e 

similares (12%), conforme ilustrado nas figuras seguintes (figura 9 e na figura 10)14. 

 

Figura 9 - Empresas localizadas no Concelho de São João da Madeira, por setor de atividade, em 2021 [%]14 

 

                                                           

14 Fonte: INE, censos 2021 
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Figura 10 - Trabalhadores das empresas localizadas no Concelho de São João da Madeira, por setor de atividade, em 2021 [%]15 

 

Em 2021, a atividade económica concelhia gerou um Valor Acrescentado Bruto (VAB) de 350 milhões de 

euros e um Volume de Negócios de 1 bilião de euros. 16 

Na figura 11 apresenta-se o VAB das empresas localizadas no Concelho de São João da Madeira por setor 

de atividade e na figura 12 o Volume de Negócios. 

                                                           

15 Fonte: adaptado de INE, 2021   

16 Fonte: INE, censos 2021 
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Figura 11 - VAB das empresas localizadas no Concelho de São João da Madeira por setor de atividade, em 2021 [%]17 

                                                           

17 Fonte: INE, censos 2021 
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Figura 12 - Volume de negócios das empresas localizadas no Concelho de São João da Madeira por setor de atividade, em 2021 

[%]17 

 

Em 2021, as atividades de Indústria e Comércio e reparação de veículos contribuíram conjuntamente 

para mais de metade do VAB concelhio (83%) e para 91% do Volume de Negócios das empresas do 

Concelho, superando largamente o contributo do setor primário e terciário. 

As condições socioeconómicas do Concelho são de extrema importância na definição de estratégias de 

adaptação e mitigação às Alterações Climáticas, na medida em que alguns grupos populacionais poderão 

ter maior ou menor capacidade de preparação, resposta e recuperação de impactes decorrentes de 

situações climáticas extremas e de implementação de soluções de descarbonização.  

A elevada oferta e qualidade do emprego permite uma maior capacidade de investimento em medidas 

de adaptação e mitigação, não só por parte dos residentes no Concelho, mas também pelo setor 

empresarial.  

A implementação de soluções inovadoras de produção de energia renovável e de aumento da eficiência 

energética, por exemplo, pode abrir caminho à criação de modelos de negócio alternativos que permitam 

um acesso mais equitativo à energia e contribuam para a diminuição do peso da fatura energética no 

orçamento familiar e empresarial, abrindo também espaço ao surgir de novas oportunidades de negócio. 

Refere-se a título exemplificativo o potencial das Comunidades de Energia Renovável.  
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2.4. Transportes e mobilidade 

A rede de infraestruturas viárias tem um papel fundamental na estruturação do território, na medida em 

que deve permitir a deslocação de pessoas, bens e mercadorias de forma rápida e eficaz, garantindo 

segurança e facilidade nas deslocações. 

O Concelho de São João da Madeira Beneficia de uma localização geográfica favorável, decorrente da sua 

proximidade à Área Metropolitana do Porto, da sua integração no corredor atlântico que une a Galiza a 

Lisboa e da sua proximidade a importantes infraestruturas rodoviárias (A1/IC1/IC2/IP5) e de transportes 

de longa distância (portos marítimos de Leixões e Aveiro, aeroporto Francisco Sá Carneiro e linha 

ferroviária do Norte), o que lhe confere vantagens competitivas e potencialidades de desenvolvimento 

apreciáveis, quer do ponto de vista demográfico, quer do ponto de vista empresarial.18 

Estas infraestruturas de transportes permitem à população circular sem grandes limitações quer dentro 

da cidade, quer com os Concelhos vizinhos, bem como as grandes cidades, como Porto, Coimbra, Aveiro, 

Braga e Lisboa. 

São João da Madeira tem o Centro Coordenador de Transportes (CCT), assumindo-se como uma 

plataforma de entrada e saída de transportes públicos coletivos, que asseguram as mais diversas ligações 

rodoviárias quer intramunicipais, quer a outras cidades do país. 

No que concerne às infraestruturas ferroviárias, o Concelho de São João da Madeira é servido pela linha 

de caminho de ferro do Vale do Vouga, que tem a sua estação próxima do CCT. 

                                                           

18 Fonte: Plano Estratégico de Desenvolvimento local 
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Abaixo é apresentado o mapa da Rede Viária do Concelho de São João da Madeira. 

 

 

Figura 13 Ù Rede Viária do Concelho de São João da Madeira 
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Figura 14 - Ligações de São João da Madeira a infraestruturas principais  
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Na figura abaixo apresentam-se os meios de transporte mais utilizados em movimentos pendulares da 

população residente no Concelho de São João da Madeira. 

 

Figura 15 - Meios de transporte mais utilizados nos movimentos pendulares no Concelho de São João da Madeira19 

 

Verifica-se que o meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares em São João da Madeira 

é o automóvel ligeiro, utilizado em 2021 por cerca de 52% da população concelhia que trabalha ou 

estuda. Em 2021, verificou-se um decréscimo da população que optou por se deslocar a pé, em cerca de 

5,6%. A figura apresentada evidencia uma diminuição na utilização de modos de transporte suaves 

(pedonal e ciclável) relativamente a 2011.  

 

A nível de infraestruturas e acessibilidades internas, o Concelho dispõe de uma rede bem estruturada, 

que garante boas condições de mobilidade e de suporte ao desenvolvimento socioeconómico do 

território. O Concelho de São João da Madeira possui os Transportes Públicos Sanjoanenses (TUS), - com 

inicio de atividade em 2005. As viagens são gratuitas para todos os utilizadores, uma medida 

implementada no início de 2021. 

O objetivo é incentivar o uso do transporte coletivo como meio mais sustentável e adequado nas 

deslocações do dia-a-dia, com vantagens para a mobilidade dos sanjoanenses e de quem visita o 

Concelho, assim como para a qualidade do ar e do ambiente em geral. 

Existe serviço de táxi localizado na Avenida Dr. Renato Araújo. 

                                                           

19 Fonte: adaptado de INE, Censos 2021 
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2.5. Biodiversidade 

A promoção de soluções de base natural, como a expansão das infraestruturas verdes e a implementação 

de ilhas-sombra em áreas urbanas, desempenha um papel fundamental na melhoria dos serviços 

ecossistémicos das cidades. Estes serviços incluem o sequestro de carbono, a mitigação dos efeitos da 

poluição, a melhoria da qualidade do ar, a redução da temperatura local e o apoio à biodiversidade. 

No desenvolvimento sustentável do território, as infraestruturas verdes desempenham um papel central, 

uma vez que são constituídas por elementos naturais como parques, áreas de conservação, corredores 

ecológicos, jardins urbanos e outros, proporcionando uma variedade de benefícios essenciais tanto para 

as comunidades como para o ambiente. 

Além disso, as infraestruturas verdes contribuem para a melhoria da qualidade de vida das populações, 

ao oferecerem espaços de lazer e ao reduzirem a poluição sonora, a poluição do ar e o calor nas áreas 

urbanas, criando ambientes microclimáticos mais agradáveis e confortáveis. 

Sob uma perspetiva de sustentabilidade ambiental, as infraestruturas verdes desempenham um papel 

crucial na preservação da biodiversidade e na promoção da resiliência dos ecossistemas. Estas 

infraestruturas fornecem habitats naturais que facilitam a reprodução e a migração de diversas espécies, 

contribuindo para a conservação da biodiversidade. Além disso, têm um papel fundamental na regulação 

do ciclo da água, ajudando a prevenir inundações, melhorar a qualidade da água e recarregar os 

aquíferos. 

As áreas arborizadas e vegetadas atuam como sumidouros de carbono, contribuindo para a redução das 

emissões de Gases com Efeito de Estufa e promovendo a minimização dos impactos de eventos climáticos 

extremos, como tempestades e ondas de calor, ao proporcionar sombra, absorção de água e regulação 

das temperaturas locais. 

As infraestruturas verdes de São João da Madeira desempenham um papel de extrema importância, 

apresentando valor a nível económico, turístico e ambiental e permitindo o desenvolvimento equilibrado 

e sustentável do território. 

 

2.5.1. Espaços verdes 

Os espaços verdes constituem parte integrante do conjunto de áreas livres que consolidam o ambiente 

urbano, desempenhando um papel fundamental na melhoria da qualidade da paisagem das cidades. O 

Concelho de São João da Madeira, possui uma diversidade de espaços verdes, compostos por uma 

variedade de exemplares vegetais, todos eles integrados e harmoniosamente incorporados no contexto 

urbano e paisagístico. Estes locais desempenham funções ambientais e de biodiversidade de grande 

relevância, sendo um contributo claro para o bem-estar dos cidadãos. Desta forma, é imperativo avaliar 

as respetivas dinâmicas de atratividade e acessibilidade de forma a potenciar o seu uso, e valorizar os 

seus benefícios no meio urbano. 

A Estrutura Ecológica Municipal (EEM) permite a preservação de valores e sistemas cruciais para a 

proteção e valorização do ambiente, quer em espaços rurais, quer em contextos urbanos. A EEM 

desempenha um papel vital na mitigação das Alterações Climáticas, uma vez que fomenta a manutenção 

de serviços ecológicos, como o apoio a espécies e habitats protegidos, bem como processos biofísicos 
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que contribuem para a qualidade do ar e da água. A EEM desempenha um papel fundamental na 

proteção contra a erosão, inundações e na recarga dos aquíferos. Tudo isto promove o equilíbrio 

ecológico, protege e valoriza o ambiente do Concelho, além de proporcionar bem-estar e qualidade de 

vida às comunidades locais. 

A EEM permite ainda a criação de corredores verdes, e também de corredores ecológicos para 

determinadas espécies. Os espaços verdes desempenham um papel importante na melhoria da 

qualidade do ar e na redução da poluição sonora, funcionando como uma barreira eficaz à propagação 

do ruído. 

A presença de espaços verdes promove e contribui para:  

 O combate às ondas de calor e promoção do arrefecimento do meio urbano;  

 O reforço da biodiversidade; 

 A melhoria da saúde mental e física da população;  

 As interações sociais e o sentido de comunidade;  

 A redução do risco de doenças pulmonares e cardíacas;  

 O convívio e lazer intergeracional, a prática desportiva e atividades ao ar livre;  

 A melhoria da qualidade do ar e a redução da poluição sonora;  

 A sensibilização para as Alterações Climáticas;  

 O aumento da resiliência local;  

 O desenvolvimento do património natural do território;  

 O aumento do sequestro de carbono.  

 

Para além da criação de novos espaços, o Município de São João da Madeira tem investido na 

manutenção regular dos existentes, com o objetivo de promover a melhoria de qualidade de vida dos 

Munícipes. 

 

Parques de Lazer  

Os Parques de Lazer representam uma oportunidade para proporcionar uma vasta gama de benefícios 

ambientais, sociais e económicos, ao mesmo tempo que fortalecem a resiliência das cidades às 

Alterações Climáticas. Estes espaços desempenham um papel vital no reforço das capacidades de 

adaptação e na mitigação dos impactos adversos das Alterações Climáticas, tais como ondas de calor, 

inundações e secas, enquanto também contribuem para o sequestro de carbono. 

No Concelho de São João da Madeira existem três parques verdes que assumem particular relevo e 

importância na memória coletiva. O Parque de Nossa Senhora dos Milagres, o Parque Ferreira de Castro 

e o Parque do Rio Ul são equipamentos municipais que pertencem a momentos e contextos distintos na 

história da construção da cidade, mas de inegável valor cultural, patrimonial e ambiental:  
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Parque Ferreira de Castro - espaço verde municipal, funcional e aprazível, indicado para atividades de 

lazer e recreio para todas as idades. O parque possui um circuito de manutenção, minigolfe, campo de 

jogos, parque infantil, parque gerontológico e zona de piquenique. 

 

Figura 16 - Parque Ferreira de Castro 

 

Parque do Rio UI - a diversidade biológica, as valências culturais e patrimoniais, a centralidade e fácil 

mobilidade tornam o Parque do Rio Ul num anfiteatro privilegiado da cidade, onde é possível desenvolver 

atividades multifacetadas que não só celebram a herança cultural e patrimonial de São João da Madeira, 

mas igualmente o ambiente, a sustentabilidade, o bem-estar e a boa vizinhança. 

 

Figura 17 - Parque do Rio UI 
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Parque de Nossa Senhora dos Milagres ς o parque conta atualmente com um leque de infraestruturas 

como um circuito de manutenção, ciclovias, um café, um parque infantil e um espaço de merendas. O 

site do Parque permite explorar as diversas espécies arbóreas que povoam o parque. 

 

Figura 18 - Parque de Nossa Senhora dos Milagres 

 

Os Parques de Lazer assumem um papel primordial nas cidades, recriando a natureza no meio urbano. 

Esta necessidade tem evoluído ao longo dos tempos uma vez que, além dos aspetos ambientais e 

estéticos, os parques são espaços de fruição e lazer. 
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2.6. Iniciativas Municipais 

O Município de São João da Madeira tem vindo a desenvolver um conjunto de ações e iniciativas para a 

promoção e desenvolvimento sustentável local, resiliência na adaptação às Alterações Climáticas e 

combate das mesmas, alinhadas com os diversos instrumentos de planeamento existentes no Município 

e com estratégias supramunicipais. Estas ações visam ainda aumentar a literacia ambiental e promover 

uma cidadania mais consciente e ativa. 

Na figura 19 observam-se as iniciativas desenvolvidas pelo Município. 

 

 

Figura 19 Ù Iniciativas Municipais de São João da Madeira 

 

Em anexo apresenta-se uma breve descrição de cada iniciativa desenvolvida pelo Município. 
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3. Alterações Climáticas  
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3.1. Conceito  

As Alterações Climáticas são uma das maiores ameaças ambientais, sociais e económicas à escala global. 

Estas alterações são provocadas pela emissão de gases de efeito de estufa (GEE), um fenómeno comum 

a vários setores de atividade, o que justifica o caráter transversal das políticas de mitigação das Alterações 

Climáticas e de adaptação aos seus efeitos. 

Sendo as Alterações Climáticas um problema global, as decisões no que respeita, quer à mitigação, quer 

à adaptação, envolvem ações ou opções a todos os níveis da tomada de decisão: desde o nível local, dos 

Municípios aos níveis intermunicipal, regional, nacional e internacional, envolvendo todos os níveis de 

governança. 

O Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), através dos seus Relatórios de Avaliação, põe em 

evidência que o sistema climático global está a mudar rapidamente, devido, fundamentalmente, à 

influência humana. Foram documentadas alterações em todos os principais elementos do sistema 

climático, incluindo a atmosfera, a terra, a criosfera, a biosfera e o oceano, sendo evidente que estas 

alterações resultam numa contínua perda de gelo a nível mundial, aumento do teor de calor nos oceanos, 

subida do nível do mar e acidificação dos oceanos profundos.  

De acordo com a última avaliação global do IPCC, as Alterações Climáticas são um fator direto que está a 

exacerbar cada vez mais o impacto de outros fatores na natureza e no bem-estar humano, prevendo-se 

que os impactos adversos das Alterações Climáticas na biodiversidade deverão aumentar com o aumento 

do aquecimento. 

As projeções climáticas realizadas para o território de São João da Madeira apontam para uma potencial 

diminuição da precipitação total anual e para um potencial aumento das temperaturas, em particular das 

máximas, intensificando-se a ocorrência de verões quentes e secos, o aumento da frequência de ondas 

de calor e a ocorrência de fenómenos extremos com eventos de precipitação intensa e/ou muito intensa. 

Estas alterações poderão implicar impactos sobre o território, sobre os seus sistemas naturais e humanos.  

Torna-se, por isso, fundamental analisar, desenvolver e implementar um conjunto de opções de ação de 

adaptação que permitam responder de forma eficaz e célere aos potenciais impactos das Alterações 

Climáticas, bem como, identificar as potenciais oportunidades que possam advir das alterações a que o 

território está sujeito num cenário de Alterações Climáticas. 

 

3.2. Impactes20 

A variação de temperatura atmosférica é um dos indicadores mais claros das Alterações Climáticas e do 

aquecimento global ocorridos nas últimas décadas. A existência e análise de um longo histórico de 

temperatura atmosférica, põe em evidência a relação entre as variações da concentração de gases com 

efeito de estufa na atmosfera, nomeadamente o dióxido de carbono (CO2), e as variações da temperatura 

média da Terra. 

                                                           

20 Fonte: Climate Change 2021: The Physical Science Basis, IPCC 2021 
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A temperatura média global é atualmente entre 0,95 a 1,20 °C mais elevada do que no final do século 

XIX. As temperaturas médias globais aumentaram significativamente desde a revolução industrial, em 

que a última década (2011-2020) foi a mais quente de que há registo e dos 20 anos mais quentes, 19 

ocorreram desde 2000. Os dados do Serviço Copernicus para as Alterações Climáticas mostram que 2022 

foi o verão mais quente e o segundo ano mais quente de que há registo.  

O ciclo hidrológico está, também, a mudar. Os padrões regionais de alterações da precipitação 

resultantes são, no entanto, diferentes das alterações da temperatura à superfície, e a variabilidade 

interanual é maior. A precipitação média anual na superfície terrestre nas regiões temperadas do 

Hemisfério Norte aumentou, enquanto as regiões subtropicais secas registaram uma diminuição da 

precipitação nas últimas décadas.  

A massa total dos glaciares na década mais recente (2010-2019) foi a mais baixa desde o início do século 

XX. O oceano global tem aquecido ininterruptamente desde, pelo menos, 1970. Em resposta a este 

aquecimento dos oceanos, bem como à perda de massa dos glaciares e dos mantos de gelo, o nível médio 

global do mar subiu cerca de 0,20 metros entre 1900 e 2018.  

Verifica-se uma tendência de aumento de inundações nas cidades costeiras, devido à subida do nível 

médio do mar, ao aumento da intensidade das tempestades e ao aumento da precipitação. Este aumento 

promove um elevado risco climático nas cidades e aglomerados populacionais de baixa altitude, até 2050.  

As projeções do número de pessoas que vivem em zonas urbanas altamente expostas aos impactes das 

Alterações Climáticas tem vindo a aumentar. Um dos principais fatores dessa exposição é a combinação 

do aquecimento global e do crescimento populacional em centros urbanos. 

A comunidade científica considera que um aumento de 2°C, em relação à temperatura na era pré-

industrial, corresponde ao limite acima do qual existem riscos muito elevados de consequências 

ambientais graves à escala mundial. Por esta razão, a comunidade internacional reconheceu a 

necessidade de envidar todos os esforços para manter o aquecimento global abaixo de um aumento de 

2°C. 

 

3.3. Ação Climática 

A dimensão do problema das Alterações Climáticas faz com que a adaptação às novas condições do clima 

constitua um dos principais desafios para o desenvolvimento sustentável, sendo fundamental investir no 

planeamento do processo adaptativo, com vista a minimizar os efeitos negativos das Alterações 

Climáticas e a potenciar eventuais efeitos positivos. 

Uma vez que são já evidentes os impactes das Alterações Climáticas, a resposta às Alterações Climáticas 

implica uma abordagem em duas vertentes: 

¶ Adaptação: ajustamento nos sistemas naturais ou humanos como resposta a estímulos climáticos 

verificados ou esperados, com o objetivo de moderar danos e/ou explorar oportunidades. O 

objetivo da adaptação é a redução dos riscos inerentes aos efeitos nocivos das Alterações 

Climáticas. Pressupõe a tomada atempada de decisões, perante informação muitas vezes 

percecionada como insuficiente; 
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¶ Mitigação: envolve a redução do fluxo de GEE que retêm o calor na atmosfera, quer através da 

redução das fontes destes gases, quer através do aumento dos sumidouros de carbono, que 

acumulam e armazenam estes gases. O objetivo da mitigação das Alterações Climáticas é evitar 

uma interferência humana excessivamente significativa no clima, procurando estabilizar os níveis 

de GEE num período de tempo suficiente para permitir que os ecossistemas se adaptem 

naturalmente às Alterações Climáticas, garantir que a produção alimentar não seja ameaçada e 

permitir que o desenvolvimento económico prossiga de forma sustentável. 

Embora as Alterações Climáticas sejam um problema global, fazem-se sentir à escala nacional, regional e 

local. Como tal, a adaptação e mitigação às Alterações Climáticas requerem o envolvimento de um vasto 

conjunto de atores públicos e privados da sociedade, sendo crucial o envolvimento dos decisores 

políticos, mas também dos vários setores da economia e dos cidadãos em geral.  

Considerando as Alterações Climáticas como um dos maiores desafios atuais, e de acordo com a 

necessidade de adotar medidas preventivas destinadas a reduzir o consumo de energia e as emissões de 

GEE, o Município de São João da Madeira tem vindo a desenvolver projetos e iniciativas com vista à 

descarbonização do território, alinhados com os diversos instrumentos de planeamento existentes no 

Município e com estratégias intermunicipais.  

Em anexo apresenta-se uma breve visão geral das diferentes políticas, compromissos e iniciativas que 

têm vindo a ocorrer nas últimas décadas na esfera institucional, local e supramunicipal, contribuindo 

positivamente para o desenvolvimento sustentável e combate às Alterações Climáticas. 
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4. Visão Estratégica  
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4.1. Ação Climática em São João da Madeira 

Um dos principais desafios e prioridades das políticas climáticas é enfrentar, mitigar e prevenir os efeitos 

das Alterações Climáticas. De forma a alcançar este objetivo, a gestão integrada do ambiente urbano 

deve considerar todas as dimensões da sustentabilidade, mantendo sempre em vista a dimensão 

económica, sempre presente em todas as opções de planeamento.  

O Município de São João da Madeira tem como visão desenvolver uma abordagem mais consciente, de 

forma a aumentar a sua capacidade adaptativa aos eventos climáticos decorrentes das Alterações 

Climáticas e minimizando os seus efeitos. 

Para alcançar esta visão, é imperativo estabelecer um modelo de ordenamento do território e de 

governança flexível, baseado no aproveitamento do potencial económico, social e ambiental já existente. 

A participação ativa dos diversos atores - população, setor económico, cultural, social e educativo, 

desempenha um papel crucial na implementação desta visão. 

Têm sido implementadas diversas iniciativas com o objetivo de alcançar uma maior sustentabilidade 

energética e ambiental. Estas iniciativas abrangem uma série de domínios, desde a sensibilização e 

educação à promoção da inovação tecnológica, com foco em duas vertentes principais: a mitigação e a 

adaptação às Alterações Climáticas. 

Conforme referido anteriormente, o Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira 

tem como objetivo identificar políticas e medidas de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, 

alinhadas com os diversos instrumentos de planeamento existentes no Município e com as estratégias 

supramunicipais. O objetivo é alcançar resultados concretos e eficazes, com enfoque nos seguintes 

aspetos: 

¶ Redução da emissão de GEE; 

¶ Combate à pobreza energética; 

¶ Alcançar a neutralidade climática. 

O Município procura adaptar-se de forma gradual e eficaz às Alterações Climáticas, através da definição 

e implementação de medidas a curto, médio e longo prazo. Esta abordagem reflete a preocupação e 

visão estratégica do Município em promover o desenvolvimento sustentável e integrar-se nos desafios 

nacionais e internacionais, objetivos refletidos no PMAC. 

De forma a assegurar esta mudança, foram definidos objetivos estratégicos do PMAC de São João da 

Madeira, de forma a gerar e aproveitar oportunidades decorrentes da Ação Climática, sendo os mesmos 

seguidamente identificados: 

¶ Realizar uma análise sistemática à predisposição do Município a eventos meteorológicos 

extremos, e respetivos impactos adicionais adversos; 

¶ Valorizar o consumo de produtos endógenos/autóctones, como formas de ação climática; 

¶ Definir medidas de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas no território, através da 

adequada articulação entre políticas setoriais, municipais e intermunicipais; 

¶ Sensibilizar, envolver e informar os atores chave locais de diversos setores estratégicos, e a 

população em geral, para as vulnerabilidades e impactos das Alterações Climáticas; 



Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira 

 

58 

¶ Melhorar a qualificação e formação dos técnicos e entidades com responsabilidades no que 

respeita ao processo de mitigação e adaptação do Município às Alterações Climáticas. 

 

4.2. Referências internacionais e nacionais  

A comunidade internacional concorda com a necessidade de adotar estratégias e medidas preventivas 

destinadas a reduzir o consumo de energia e as emissões de GEE, embora discordâncias quanto à 

extensão temporal e à gravidade das consequências das Alterações Climáticas. Estas estratégias 

encontram-se alinhadas com os esforços para alcançar um desenvolvimento sustentável, caracterizado 

pelo uso racional dos recursos e pela minimização dos impactes ambientais e socioeconómicos. 

O PMAC de São João da Madeira está alinhado com a legislação e documentos de referência de âmbito 

internacional, europeu e nacional. O PMAC reflete as novas exigências normativas e legais, como a Lei 

das Bases do Clima, que estabelece direitos e deveres no contexto climático, reforçando o direito à 

participação dos cidadãos. Além disso, define o enquadramento da governança da política climática, 

criando novas estruturas e requisitos, incluindo o Conselho para a Ação Climática, planos de ação 

climática a nível municipal e regional, bem como orçamentos de carbono. O PMAC cria ainda novos 

requisitos e calendários para instrumentos de planeamento e avaliação da política climática, e estabelece 

princípios e normas inovadoras para instrumentos económicos, financeiros e setoriais da política 

climática21.  

A seguir, apresenta-se uma visão geral de diferentes políticas, compromissos e iniciativas que têm vindo 

a ocorrer há décadas na esfera institucional, em prol do desenvolvimento sustentável e do combate às 

Alterações Climáticas. 

 

Figura 20 - Referências internacionais e nacionais. 

                                                           

21 Fonte: Lei n.98/2021, de 31 de dezembro de 2021  
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4.3. Referências regionais e locais  

O Município de São João da Madeira tem desenvolvido e implementado diversas ações e iniciativas para 

promoção do desenvolvimento sustentável local, alinhadas com os diversos instrumentos de 

planeamento existentes no Município.  

O PMAC reflete os novos requerimentos normativos e legais bem como objetivos mais ambiciosos a nível 

local (redução de emissões de CO2eq em, pelo menos, 55% das emissões de CO2eq em 2030, em relação 

ao valor de 2005, aumento da resiliência na adaptação às Alterações Climáticas e alcance da neutralidade 

carbónica até 2050)22.  

São identificados abaixo diferentes programas, planos e compromissos que têm vindo a ser 

desenvolvidos no âmbito do desenvolvimento sustentável e do combate às Alterações Climáticas. 

 

Figura 21 - Referências regionais e locais para as Alterações Climáticas  

 

Em anexo, é apresentado o enquadramento das referências apresentadas. 

 

                                                           

22 Conforme as metas nacionais de mitigação estabelecidas pela Lei de Base do Clima: a) Até 2030, uma redução de, pelo menos, 

55 %; b) Até 2040, uma redução de, pelo menos, 65 a 75 %; c) Até 2050, uma redução de, pelo menos, 90 %. 
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5.  Objetivos e metas 
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Durante a Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas, 

realizada em 2016, Portugal comprometeu-se a atingir a Neutralidade Carbónica até 2050, contribuindo 

para os objetivos mais ambiciosos estabelecidos no âmbito do Acordo de Paris.  

De forma a responder aos desafios impostos e em linha com as políticas energéticas nacionais em 

vigentes, alinhadas com as metas da União Europeia, o Plano Nacional de Energia e Clima 2021-2030 

(PNEC 2030) destaca a relevância dos gases provenientes de fontes renováveis em diversos setores da 

economia e para a transição do setor energético, com foco na indústria e nos transportes, prevendo a 

sua incorporação na rede de gás natural. Com o intuito de atingir a neutralidade carbónica, foi também 

desenvolvido o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), destacando a importância da 

interconexão de três eixos estratégicos para criação de bem-estar e riqueza: a valorização do território e 

do habitat, a economia circular e descarbonização da sociedade e a transição energética.  

Adicionalmente, o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) de Portugal identifica a aposta na transição 

energética como uma prioridade para a recuperação económica alinhada com a transição digital e com 

os objetivos subjacentes do Pacto Ecológico Europeu, que ambiciona uma transição energética justa, 

eficaz em termos de custos e socialmente equilibrada, com impacto neutro no clima e dotada de uma 

economia moderna, eficiente em termos de recursos e competitiva. 

Em termos de Adaptação às Alterações Climáticas, Portugal estabeleceu a Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC), prorrogada até 31 Dez 2025. A ENAAC tem como 

objetivos melhorar o nível de conhecimento sobre as Alterações Climáticas e promover a integração da 

adaptação às Alterações Climáticas nas políticas setoriais e instrumentos de planeamento territorial e 

estabelece objetivos e o modelo para a implementação de soluções para a adaptação de diferentes 

setores aos efeitos das Alterações Climáticas: agricultura, biodiversidade, economia, energia e segurança 

energética, saúde humana, segurança de pessoas e bens, transportes, comunicações, recursos hídricos 

e zonas costeiras. A ENAAC pretende ainda ajudar a administração central, regional e local e os decisores 

políticos a encontrar os meios e as ferramentas para a implementação de soluções de adaptação 

baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas práticas.  

Em complemento à ENAAC, foi aprovado em 2019 o Programa de Ação para a Adaptação às Alterações 

Climáticas (P-3AC), que define oito linhas de ação concretas de intervenção direta no território e nas 

infraestruturas, complementadas por uma linha de ação de carácter transversal, as quais visam dar 

resposta aos principais impactes e vulnerabilidades identificadas para Portugal. A operacionalização do 

P-3AC é assegurada através de duas abordagens paralelas para promover ações de adaptação, uma a 

curto prazo e outra a médio prazo. Para a abordagem de curto prazo, o P-3AC constitui um guia 

orientador com o propósito de mobilização dos instrumentos de financiamento existentes através da 

abertura de avisos específicos. 

Atualmente encontra-se em curso o Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 (RNA 2100), que irá definir 

orientações sobre adaptação às Alterações Climáticas para o planeamento territorial e sectorial.  

Através da realização do PMAC, o Município de São João da Madeira definiu medidas de sustentabilidade 

energética e climática cuja implementação permitirá a redução de emissões de CO2eq em 60% das 

emissões de CO2eq em 2030, em relação ao valor de 2005, adotando uma abordagem integrada à 

atenuação e adaptação às Alterações Climáticas, contribuindo para a redução da pobreza energética e 
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para a criação de uma visão a longo prazo que permita alcançar a neutralidade climática até 2050, através 

de uma transição justa, contribuindo para as metas definidas ao nível nacional, europeu e global.   

O Plano de Ação considera as melhores práticas disponíveis e tem como base a legislação em vigor, 

atendendo às diretrizes, normas e recomendações aplicáveis, designadamente as disponibilizadas pela 

Agência Portuguesa do Ambiente. 

 

5.1. Objetivos 

Através da realização do PMAC, o Município de São João da Madeira pretende refletir os novos 

requerimentos normativos e legais, em particular a Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de 

dezembro) e estender este instrumento político à componente de mitigação, para além da adaptação. 

Assim, pretende-se definir medidas e ações estratégicas de curto e médio-longo prazo a implementar 

pelo Município, nas vertentes mitigação e adaptação: 

¶ Mitigação das Alterações Climáticas: atenuar os efeitos das Alterações Climáticas provenientes 

da atividade antropogénica promovendo a redução de emissões de GEE e o aumento de 

sumidouros de carbono;  

¶ Adaptação às Alterações Climáticas: reduzir a suscetibilidade dos sistemas naturais e humanos a 

eventos climáticos decorrentes ou esperados, reduzindo ou evitando danos e explorando 

oportunidades. 

O PMAC de São João da Madeira tem ainda como linhas prioritárias de atuação a promoção de uma 

transição energética justa, a adoção de padrões de consumo sustentáveis, a redução da pobreza 

energética e a promoção de um sistema económico adaptado, resiliente, coeso e inclusivo. 

O PMAC encontra-se em linha com a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Sustentável, através do Objetivo 13 ς Ação Climática - Adotar medidas urgentes para combater as 

Alterações Climáticas e os seus impactos. 
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Figura 22 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável23 

 

5.2. Metas 

A Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro) estabelece que os Planos Municipais de 

Ação Climática devem considerar o contributo dos municípios para os objetivos regionais e nacionais em 

matéria de política climática (Lei de Bases do Clima, Roteiro para a Neutralidade Carbónica e do Plano 

Nacional Energia Clima 2030), designadamente para o cumprimentos das seguintes metas de mitigação: 

a) Até 2030, uma redução de, pelo menos, 55 %; 

b) Até 2040, uma redução de, pelo menos, 65 a 75 %; 

c) Até 2050, uma redução de, pelo menos, 90 %. 

Neste contexto, o PMAC de São João da Madeira integra e atualiza os instrumentos estratégicos 

municipais pré-existentes relevantes, nomeadamente o Plano de Transição Energética de São João da 

Madeira. Este plano, aprovado em maio de 2021, estabelecia uma meta de redução das emissões de CO2 

de 49% até 2030, agora revista em conformidade com a base legal acima identificada. 

O Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira vem, assim, apresentar as linhas de 

atuação do Município necessárias para alcançar as metas estabelecidas pela Lei de Bases do Clima, 

definindo as seguintes metas municipais de mitigação :  

¶ Redução de emissões de CO2eq em 60%, até 2030, em relação ao valor de 2005; 

¶ Redução de emissões de CO2eq em 90%, até 2050, em relação ao valor de 2005 (neutralidade 

carbónica). 

 

                                                           

23 Fonte: https://www.ods.pt/ods/#17objetivos 

https://www.ods.pt/ods/#17objetivos
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O PMAC de São João da Madeira prevê uma abordagem integrada à mitigação e adaptação às Alterações 

Climáticas, contribuindo para a redução da pobreza energética e para a criação de uma visão a longo 

prazo, que permita alcançar a neutralidade climática até 2050, através de uma transição justa, 

contribuindo para as metas definidas ao nível nacional, europeu e global. 
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6. Contextualização energética  
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6.1. Consumo e produção de energia 

6.1.1. Pressupostos e metodologia 

A produção e o consumo de energia são responsáveis, direta e indiretamente, por alguns dos principais 

impactes negativos da atividade humana sobre o ambiente, entre os quais a emissão de GEE.  

A redução da dependência de combustíveis fósseis, através da transição para fontes de energia 

renováveis e do aumento da eficiência energética requer um planeamento cuidado e a adoção de 

instrumentos de política robustos, que abordem estas questões de forma sistémica e a longo prazo. 

Na presente análise propõem-se cenários de evolução da procura energética para um horizonte temporal 

que se encerra em 2050, sendo também quantificada a produção endógena de energia renovável. 

Na figura 18 é esquematizada a metodologia de cálculo do inventário de consumos e produção de 

energia. 

 

 

Figura 23 Ù Representação esquemática da metodologia de cálculo do inventário de consumos e produção de energia. 
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6.1.2. Cenário de referência 

O cenário de referência corresponde à base de referência necessária para elaborar os cenários da 

evolução previsional até 2030/2050, ilustrando a utilização de energia antes da implementação das 

medidas de mitigação propostas no PMAC. 

Na figura 24 observa-se que o consumo total de energia final no Concelho de São João da Madeira, no 

ano 2005, foi de 379.086 MWh/ano. A utilização de energia na indústria correspondeu a 36% dos 

consumos, seguindo-se os transportes, com 31% dos consumos e os edifícios residenciais, com 22% dos 

consumos. 

Em termos de fontes de energia mais utilizadas (figura 25), destacam-se os consumos de petrolíferos 

(51%), de eletricidade (33%) e de renováveis (8%). 

 

 

Figura 24 Ù Consumo de energia final no cenário de referência (ano 2005), por setor consumidor [MWh/ano]. 
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Figura 25 Ù Consumo de energia final no cenário de referência (ano 2005), por vetor energético 

[MWh/ano]24. 

6.1.3. Cenário atual 

O cenário atual corresponde ao estado da procura de energia no ano 2021, permitindo avaliar a evolução 

do consumo de energia desde o ano de referência e conhecer o ponto de partida para elaboração dos 

cenários da evolução previsional até 2030/2050 e para a definição de ações no domínio da energia 

sustentável. 

No ano 2021 o consumo total de energia final no Concelho de São João da Madeira foi 267.791 MWh/ano. 

A utilização de energia nos transportes correspondeu a 32% dos consumos, seguindo-se os consumos na 

indústria, com 27%, e nos edifícios residenciais com 24% dos consumos, como se pode observar na figura 

26.   

Em termos de fontes de energia mais utilizadas (figura 27), destacam-se os consumos de eletricidade 

(41%) e de petrolíferos (37%). 

 

                                                           

24 Incluem-se como fontes de energia renovável a utilização direta de biocombustíveis, biomassa e energia solar térmica. 
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Figura 26 Ù Consumo de energia no cenário atual (ano 2021), por setor consumidor [MWh/ano]. 

 

Figura 27 Ù Consumo de energia no cenário atual (ano 2021), por vetor energético [MWh/ano]25
 

                                                           

25 Incluem-se como fontes de energia renovável a utilização direta de biocombustíveis, biomassa e energia solar térmica. 
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O Município de São João da Madeira tem vindo a promover inúmeras iniciativas de melhoria da 

sustentabilidade, desenvolvendo e acompanhando a criação e implementação de projetos e medidas de 

eficiência energética e produção endógena renovável.  

Comparativamente ao cenário de referência (2005), observa-se uma redução do consumo total de 

energia em 2021 de 29% (Tabela 8). Desde 2005 verificou-se uma redução de consumos energéticos em 

praticamente todos os setores de atividade, excetuando o setor dos edifícios terciários, com um aumento 

de 23% dos consumos. 

 

Tabela 8 - Consumo de energia final em 2005 e 2021, no Concelho de São João da Madeira. 

 

 

6.1.4. Cenário prospetivo 

O cenário prospetivo permite conhecer as tendências de evolução do consumo de energia no território, 

considerando um cenário de manutenção da situação atual (Business as Usual), e identificar necessidades 

de melhoria da sustentabilidade energética por forma a assegurar o cumprimento dos objetivos no ano 

de 2030/2050.  

A figura 28 ilustra uma tendência de diminuição do consumo de energia entre 2000 e 2050.  

O setor dos transportes revela uma tendência global de diminuição gradual das necessidades energéticas 

após 2002, e até 2050, potencialmente associada à melhoria da eficiência registada nos últimos anos, 

quer a nível dos veículos motorizados, quer a nível dos serviços de transporte.  

O setor dos edifícios residenciais apresenta um aumento no consumo total de energia de 2000 a 2003, 

diminuindo nos anos seguintes até 2008. Entre 2008 e 2009 verifica-se um aumento dos consumos, 

seguindo-se um decréscimo até 2017. Entre 2017 e 2021 o uso de energia no setor aumentou 

2005 2021

Edifícios municipais 8.215 6.398 -22%

Edifícios terciários 29.202 36.045 23%

Edifícios residenciais 84.604 63.616 -25%

Iluminação pública 2.912 2.193 -25%

Indústria 136.785 72.615 -47%

Transportes 116.838 86.753 -26%

Agricultura e Pescas 530 170 -68%

Total 379.086 267.791 -29%

Consumo total de energia final [MWh/ano]

Evolução 2005/2021
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ligeiramente, com algumas oscilações. Após 2021 prevê-se uma estabilização/redução moderada dos 

consumos até 2050. 

O setor dos serviços apresenta um crescimento global de consumos até 2008. Após 2008 regista-se uma 

diminuição até 2021, com algumas variações, seguindo-se uma tendência de estabilização/diminuição de 

consumos até 2050. 

De 2000 a 2010 verifica-se uma oscilação acentuada dos consumos no setor industrial, com uma 

diminuição no período seguinte, até 2014. Após 2014 observa-se uma tendência de aumento até 2018,. 

No período seguinte observa-se uma redução moderada dos consumos energéticos no setor até 2050, 

devido a eventuais melhorias de eficiência energética. 

O setor da agricultura e pescas é pouco expressivo no território e evidencia algumas variações dos 

consumos energéticos entre 2000 e 2015, seguindo-se um decréscimo de consumos até 2001. No ano 

2021 verifica-se um aumento ligeiro dos consumos, sucedido de uma redução gradual dos consumos, até 

2050, eventualmente devido à implementação de iniciativas de melhoria de eficiência energética no 

setor. 

 

Figura 28 Ù Consumo de energia final, por setor de atividade, no período 2000 a 2050, no Concelho de São 

João da Madeira [MWh/ano] 26 

 

 

 

                                                           

26 Não inclui consumo de fontes de energia renováveis. 
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6.2. Inventário de Emissões de CO2eq de origem energética 

6.2.1. Pressupostos e metodologia 

A matriz de emissões de CO2eq de origem energética quantifica as emissões de CO2eq resultantes do 

consumo de energia ocorrido na área geográfica concelhia e identifica as principais fontes destas 

emissões. 

A metodologia adotada para a determinação das emissões de CO2eq é baseada na aplicação de fatores 

de emissão aos cenários resultantes da execução da matriz energética, optando-se pela utilização de 

fatores de emissão standard, em linha com os princípios do IPCC.  

Na figura 29  é esquematizada a metodologia de cálculo do inventário de emissões de CO2eq de origem 

energética. 

 

 

Figura 29 Ù Representação esquemática da metodologia de cálculo do inventário de emissões de CO2eq de origem energética. 

 

6.2.2. Cenário de referência 

Na figura 30 observa-se que no ano 2005 foram emitidas 126.043 tCO2/ano associadas à combustão de 

combustíveis fósseis e ao uso de eletricidade, no Concelho. A utilização de energia na indústria resultou 

em 43% das emissões de CO2eq no território concelhio, seguindo-se os transportes, com 24% das 

emissões e os edifícios residenciais com 16% das emissões. Considerando a desagregação de emissões 

de CO2eq por fonte de energia consumida, destacam-se as emissões associadas à utilização de 

eletricidade (55%) e petrolíferos (40%), como se verifica na figura 31. 
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Figura 30 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no cenário de referência (ano 2005), por setor consumidor [tCO2/ano]. 

 

 

Figura 31 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no cenário de referência (ano 2005), por vetor energético [tCO2/ano]. 
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6.2.3. Cenário atual 

Na figura 32 observa-se que no ano 2021 as emissões de CO2eq associadas ao consumo de energia no 

território foram 45.894 tCO2. A utilização de energia nos transportes resultou em 46% das emissões, 

seguindo-se a indústria, correspondendo a 22% das emissões e os edifícios residenciais com 16% das 

emissões.  

Em termos de emissões por fonte de energia utilizada, evidencia-se os impactes da utilização de 

petrolíferos (48%) e de eletricidade (38%), como se verifica na figura 33. 

 

 

Figura 32 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no cenário atual (ano 2021), por setor consumidor [tCO2eq/ano]. 
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Figura 33 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no cenário atual (ano 2021), por vetor energético [tCO2eq/ano]. 

 

Relativamente ao cenário de referência (2005), em 2021 alcançou-se uma redução das emissões de 

CO2eq de origem energética de 60% (tabela 9). Destaca-se o contributo da totalidade dos setores de 

atividade para esta diminuição. 

Tabela 9 - Emissões de CO2eq de origem energética em 2005 e 2021, no Concelho de São João da Madeira. 
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Edifícios municipais 3.681 1.140 -69%

Edifícios terciários 15.109 5.950 -61%
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6.2.4. Cenário prospetivo 

A figura 34 evidencia uma redução de emissões de CO2eq de origem energética entre 2010 e 2013, com 

um ligeiro aumento nos anos seguintes, até 2018. Após 2018, e até 2050, é expectável uma diminuição 

gradual das emissões de CO2. Esta evolução resulta não só da diminuição do uso de energia, mas também 

da opção por fontes energéticas com menos emissões de CO2eq associadas, nomeadamente substituição 

da utilização de produtos petrolíferos por gás natural e eletricidade com elevada incorporação de 

renováveis.  

 

 

Figura 34 Ù Evolução de emissões de CO2eq de origem energética, por setor de atividade, no período 2000 a 2050 no Concelho de 

São João da Madeira [tCO2eq/ ano]27 

 

                                                           

27 Não inclui consumo de fontes de energia renováveis. 
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6.3. Transportes 

6.3.1. Diagnóstico  

O setor dos transportes destaca-se como o principal setor consumidor de energia final (ano 2021: 32% 

dos consumos, 86.753 MWh/ano) (figura 35) e a principal fonte de emissões de CO2eq de origem 

energética ocorridas no território (ano 2021: 46% das emissões, 21.132 tCO2eq/ano) (figura 36). 

Comparativamente ao ano de 2005, em 2021 os consumos de energia no setor diminuíram 26% e as 

emissões de CO2eq diminuíram 31%. 

Neste setor verifica-se o consumo predominante de produtos petrolíferos, nomeadamente de gasóleos 

e gasolinas. 

 

Figura 35 Ù Consumo de energia no setor dos transportes, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, em 2021 

[MWh/ ano]. 
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Figura 36 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor dos transportes, por vetor energético, no Concelho de São João da 

Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano]. 
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6.4. Indústria 

6.4.1. Diagnóstico  

O setor da indústria, no ano 2021, foi responsável por 27% dos consumos de energia (72.615 MWh/ano) 

e 22% das emissões de CO2eq de origem energética ocorridas no território (9.938 tCO2eq/ano). É o 

segundo setor com maior peso no consumo de energia e a segunda maior fonte de emissões de CO2eq 

de origem energética no território concelhio. 

Comparativamente ao ano 2005, em 2021 os consumos de energia no setor sofreram uma redução de 

47% e as emissões de CO2eq de origem energética diminuíram 82%%. 

Neste setor verifica-se a predominância de consumo de eletricidade. 

 

Figura 37 Ù Consumo de energia no setor da indústria, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, em 2021 

[MWh/ ano]. 
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Figura 38 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor da indústria, por vetor energético, no Concelho de São João da 

Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano]. 
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6.5. Edifícios residenciais 

6.5.1. Diagnóstico  

O setor residencial destaca-se como o terceiro principal setor consumidor de energia final (ano 2021: 

24% dos consumos, 63.616 MWh/ano) (figura 39) e 16% das emissões de CO2eq de origem energética 

(7.340 tCO2eq/ano) (figura 40).  

Comparativamente ao ano 2005, em 2021, os consumos de energia no setor diminuíram 25% e as 

emissões de CO2eq de origem energética diminuíram 64%.  

Neste setor verifica-se o consumo predominante de eletricidade e energias renováveis (solar térmico e 

biomassa). 

 

 

Figura 39 Ù Consumo de energia no setor dos edifícios residenciais, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, 

em 2021 [MWh/ ano] 28. 

                                                           

28 Incluem-se como fontes de energia renovável a utilização direta de biomassa e energia solar térmica. 
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Figura 40 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor dos edifícios residenciais, por vetor energético, no Concelho de 

São João da Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano] 29. 

 

                                                           

29 Incluem-se como fontes de energia renovável a utilização direta de biomassa e energia solar térmica. 

Eletricidade
59%

Gás natural
41%

Gases petrolíferos
0,06%

Gasóleo de aquecimento
0,05%

9ƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ /hіŜǉ ŜƳ ŜŘƛŦƝŎƛƻǎ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƛǎ ǇƻǊ ǾŜǘƻǊ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻ όнлнмύ



Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira 

 

83 

6.6. Edifícios do setor terciário  

6.6.1. Diagnóstico  

A atividade do setor dos edifícios terciários, no ano 2021, representou 13% dos consumos de energia no 

território (36.045 MWh/ano) (figura 41) e 13% das emissões de CO2eq de origem energética (5.950 

tCO2eq/ano) (figura 42).  

Comparativamente ao ano 2005, em 2021 os consumos de energia no setor apresentaram um aumento 

de 19%, emboras as emissões de CO2eq de origem energética tenham registado uma redução de 61%.  

No setor dos edifícios terciários verifica-se o consumo predominante de eletricidade. 

 

Figura 41 Ù Consumo de energia no setor dos edifícios terciários, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, em 

2021 [MWh/ ano] 30. 

                                                           

30 Incluem-se como fontes de energia renovável a utilização direta de energia solar térmica. 
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Figura 42 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor dos edifícios terciários, por vetor energético, no Concelho de São 

João da Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano] 31. 

 

 

                                                           

31 Incluem-se como fontes de energia renovável a utilização direta de energia solar térmica. 
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6.7. Edifícios municipais 

6.7.1. Diagnóstico  

A atividade do setor dos edifícios municipais, no ano 2021, representou 2% dos consumos de energia no 

território concelhio (6.398 MWh/ano) (figura 43) e 2% das emissões de CO2eq de origem energética 

(1.140 tCO2eq /ano) (figura 44).  

Comparativamente ao ano 2005, em 2021 os consumos de energia no setor sofreram uma redução de 

22% e as emissões de CO2eq de origem energética diminuíram 69%.  

O setor dos edifícios municipais é consumidor de eletricidade e gás natural. 

 

 

Figura 43 Ù Consumo de energia no setor dos edifícios municipais, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, em 

2021 [MWh/ ano] . 
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Figura 44 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor dos edifícios municipais, por vetor energético, no Concelho de São 

João da Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano].  
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6.8. Iluminação Pública (IP) 

6.8.1. Diagnóstico 

A IP, no ano 2021, representou 0,8% dos consumos de energia (2.193 MWh/ano) (figura 45) e 0,8% das 

emissões de CO2eq de origem energética (355 tCO2eq/ano) (figura 46).  

Comparativamente ao ano 2005, em 2021 os consumos de energia no setor diminuíram 25% e as 

emissões de CO2eq de origem energética diminuíram 78%.  

Neste setor verifica-se o consumo exclusivo de eletricidade. 

 

 

Figura 45 Ù Consumo de energia no setor de iluminação pública, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, em 

2021 [MWh/ ano]  
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Figura 46 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor de iluminação pública, por vetor energético, no Concelho de São 

João da Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano]  
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ano 2021, representou 0,1% dos consumos de energia (170 MWh/ano) e 0,1% das emissões de CO2eq de 

origem energética (39 tCO2eq/ano).  

Comparativamente ao ano 2005, em 2021 os consumos de energia no setor sofreram uma redução de 

68% e as emissões de CO2eq de origem energética diminuíram 70%.  

Neste setor verifica-se o consumo predominante de produtos de petróleo (designadamente gasóleos) e 

eletricidade. 
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Figura 47 Ù Consumo de energia no setor de agricultura e pescas, por vetor energético, no Concelho de São João da Madeira, em 

2021 [MWh/ ano] . 

 

Figura 48 Ù Emissões de CO2eq de origem energética no setor de agricultura e pescas, por vetor energético, no Concelho de São 

João da Madeira, em 2021 [tCO2eq/ ano] . 
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6.10. Inventário de Referência de Emissões 

Ao nível da mitigação, o PMAC é baseado num Inventário de Referência de Emissões (IRE) que fornece uma 

análise da situação de referência. Esses elementos servem de base para a definição de um conjunto 

abrangente de ações que as autoridades locais planeiam implementar para alcançar suas metas de 

mitigação e adaptação ao clima. O PMAC abrange áreas que permitem influenciar o consumo de energia a 

médio/longo prazo (como o ordenamento do território), encorajar mercados de produtos e serviços 

energeticamente eficientes (compras públicas), bem como mudanças nos padrões de consumo 

(trabalhando com partes interessadas e cidadãos). 

Através do Inventário de Referência de Emissões (IRE) de São João da Madeira pretende-se caracterizar as 

emissões de GEE locais, permitindo fundamentar processos de tomada de decisão e, consequentemente, 

progredir no aumento da sustentabilidade e na melhoria de qualidade de vida das populações. 

O IRE é um instrumento de avaliação do potencial de desenvolvimento do sistema energético do Concelho 

e uma ferramenta fundamental para a definição de estratégias ambientais. Visando o alinhamento do 

PMAC de São João da Madeira com os principais instrumentos de política climática nacional existentes e 

conforme as orientações da Agência Portuguesa do Ambiente (APA) propostas no documento de 

ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ άhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ tƭŀƴƻǎ wŜƎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ !œńƻ /ƭƛƳłǘƛŎŀΣ [Ŝƛ ŘŜ .ŀǎŜǎ Řƻ /ƭƛƳŀέΣ ŘŜ нлнн, 

consideram-se os seguintes setores-alvo:  

 Produção de eletricidade; 

 Edifícios de serviços e residenciais e Iluminação Pública; 

 Transportes e mobilidade; 

 Indústria, incluindo gases fluorados; 

 Resíduos e águas residuais; 

 Agricultura; 

 Uso do solo, alteração do uso do solo e florestas (LULUCF). 

A análise previsional permite atuar proactivamente, na gestão da procura e da oferta, no sentido de 

promover a sustentabilidade energética de S. João da Madeira. Na componente da mitigação foram 

definidas diversas medidas de sustentabilidade energética cuja implementação irá promover o 

cumprimento do compromisso de redução de, pelo menos, 55% das emissões de CO2eq em 2030, 65-75% 

em 2040 e 90% até 2050 de acordo com a legislação em vigor, dando cumprimento ao disposto na Lei de 

Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro) e atendendo às diretrizes, normas e recomendações 

aplicáveis, designadamente as disponibilizadas pela Agência Portuguesa do Ambiente. Neste âmbito são, 

igualmente, considerados os objetivos estratégicos nacionais e regionais com impacto ao nível da 

sustentabilidade energética no Concelho, considerando este impacte de ações de âmbito supramunicipal 

e garantindo o alinhamento da estratégia municipal com as estratégias regionais, nacionais e 

internacionais. 
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O Inventário de Emissões de CO2eq totais é o principal resultado do inventário de referência de emissões, 

ao quantificar as emissões de CO2eq resultantes da atividade concelhia, as principais fontes destas 

emissões e os principais GEE emitidos. O Inventário de Emissões de CO2eq totais inclui a análise das 

emissões diretas de GEE, expressos em CO2eq, designadamente Dióxido de Carbono (CO2), Metano (CH4), 

Óxido Nitroso (N2O) e Gases Fluorados (Hexafluoreto de Enxofre (SF6), Hidrofluorcarbono (HFC) e 

Perfluorcarbono (PFC), conforme as orientações da APA propostas no documento de referência 

άhǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ǇŀǊŀ tƭŀƴƻǎ wŜƎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ !œńƻ /ƭƛƳłǘƛŎŀΣ [Ŝƛ ŘŜ .ŀǎŜǎ Řƻ /ƭƛƳŀέΦ  

Para a determinação das emissões diretas de GEE serão utilizados, sempre que possível, os fatores de 

cálculo (exemplo: fatores de emissão) e as metodologias de cálculo constantes do NIR - National 

Inventory Report, considerando especificidades concelhias passíveis de desagregação. As emissões 

diretas de CO2eq decorrentes do uso de energia no território são determinadas por aplicação de fatores 

de emissão aos cenários resultantes da matriz energética, optando-se pela utilização de fatores de 

emissão standard, em linha com os princípios do Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas 

(IPCC).  

A utilização de energia de forma direta (combustão de combustíveis fósseis) e indireta (eletricidade de 

origem não renovável) é identificada como principal responsável pelas emissões de gases com efeito de 

estufa. Como tal, o Inventário de Referência de Emissões integra uma caraterização detalhada dos 

consumos e de produção de energia no Concelho e das emissões de CO2eq de origem energética. 

 

6.10.1. Pressupostos e metodologia 

O inventário de emissões de CO2eq totais quantifica as emissões de CO2eq resultantes da atividade das 

principais fontes de emissões de GEE no Concelho: 

 Produção de eletricidade; 

 Edifícios de serviços e residenciais e Iluminação Pública; 

 Transportes e mobilidade; 

 Indústria, incluindo gases fluorados; 

 Resíduos e águas residuais; 

 Agricultura; 

 Uso do solo, alteração do uso do solo e florestas (LULUCF). 

A metodologia adotada para a determinação das emissões de CO2eq é baseada na quantificação de 

emissões de GEE de origem não energética e de origem energética, por fonte de emissões e por tipologia 

de GEE. O cálculo de emissões de CO2eq é efetuado por aplicação de fatores GWP às emissões de GEE, 

em linha com os princípios do IPCC.  
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Na figura 49 é esquematizada a metodologia de cálculo do inventário de emissões de CO2eq totais. 

 

 

Figura 49 Ù Representação esquemática da metodologia de cálculo do inventário de emissões de CO2eq totais. 

 

6.10.2. Cenário de referência 

Na figura 50 observa-se que no ano 2005 foram emitidas 130.143 tCO2eq/ano associadas à atividade das 

principais fontes de emissões de GEE no Concelho. A atividade do setor industrial resultou na emissão de 

43% das emissões no território concelhio, seguido dos edifícios de serviços e residenciais e IP com 32% 

das emissões e do setor dos transportes e mobilidade, que resultou em 23% das emissões de CO2eq. 

Considerando a desagregação de emissões de CO2eq por GEE emitido, destacam-se as emissões de CO2 

(92%), como se verifica na figura 51.  
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Figura 50 Ù Emissões de CO2eq totais no cenário de referência (ano 2005), por fonte emissora [tCO2eq /ano]. 

 

 

Figura 51 Ù Emissões de CO2eq totais no cenário de referência (ano 2005), por GEE [tCO2eq /ano]. 
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6.10.3. Cenário atual 

Na figura abaixo verifica-se que no ano 2021 foram emitidas 65.785 tCO2eq/ano associadas à atividade 

das principais fontes de emissões de GEE no Concelho. O setor de da indústria o maior emissor  (41%) 

seguindo-se o setor transportes e mobilidade, que emitiu 32% do total das emissões GEE no Concelho, e 

dos edifícios de serviços e residenciais e IP que foram responsáveis por 22% das emissões de CO2eq. 

Considerando a desagregação de emissões de CO2eq por gás emitido, destacam-se as emissões de CO2 

(83%), F-Gases (12%) e CH4 (5%), como se verifica na figura 52 e na figura 53.  

 

 

Figura 52 Ù Emissões de CO2eq totais no cenário atual (ano 2021), por fonte emissora [tCO2eq /ano]. 
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Figura 53 Ù Emissões de CO2eq totais no cenário atual (ano 2021), por GEE [tCO2eq/ano]. 

 

Relativamente ao cenário de referência (2005), em 2021 verificou-se uma redução de 49% das emissões 

de CO2eq totais no Concelho. Embora se verifique redução significativa das emissões de GEE nos setores 

LULUCF (250%), edifícios de serviços e residenciais e IP (64%), indústria, incluindo gases fluorados (52%) 

e transportes e mobilidade (31%), as emissões associadas aos setores da agricultura e dos resíduos e 

águas residuais aumentaram (22% e 5%, respetivamente).  
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Tabela 10 - Emissões de CO2eq totais em 2005 e 2021, no Concelho de São João da Madeira. 

  

 

6.11. Cenários de suporte ao planeamento 

No âmbito do PMAC de São João da Madeira pretende-se estabelecer as principais linhas de orientação 

para atingir as metas de mitigação das Alterações Climáticas estabelecidas pela Lei de Bases do Clima, 

nomeadamente a redução das emissões de CO2eq em, pelo menos, 55% das emissões de CO2eq em 2030, 

65-75% em 2040 e 90% até 2050, em relação ao valor de 2005. 

A análise de diferentes cenários de desenvolvimento socioeconómico permite atuar proactivamente sobre 

a atividade socioeconómica concelhia e respetivas emissões de GEE, no sentido de promover a 

sustentabilidade energética e climática de São João da Madeira. 

Neste âmbito, são apresentados três cenários de suporte ao planeamento, designadamente: Cenário 

Business-as-usual; Cenário Conservador; e Cenário Vanguardista. Estes cenários apresentam um 

horizonte temporal até 2050, distinguindo-se das ferramentas de previsão, cujos horizontes temporais 

são limitados a um máximo de cinco anos, pela complexidade dos fenómenos sociais e económicos. 

Os cenários são calculados através da utilização de um modelo específico e tomam por base projeções 

socioeconómicas e cenários de evolução do sistema energético e económico, disponibilizadas por 

organizações internacionais e organismos públicos responsáveis por planeamento e estudo prospetivo. 

Esta metodologia foi devidamente adaptada à realidade do território de São João da Madeira, utilizando 

projeções referentes a variáveis macroeconómicas e demográficas. O cenário macroeconómico e 

ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ǇŜƭŀ /ƻƳƛǎǎńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀ ŜƳ нлнл ƴƻ ά9¦ 9ƴŜǊƎȅΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘ ŀƴŘ DID ŜƳƛǎǎƛƻƴǎ 

ǘǊŜƴŘǎ ǘƻ нлрлέΣ Ŝ ƻ wƻǘŜƛǊƻ ǇŀǊŀ ŀ bŜǳǘǊŀƭƛŘŀŘŜ /ŀǊōƽƴƛŎŀ нлрл όwb/нлрлύΣ ŀǇǊƻǾŀŘƻ ǇŜƭŀ Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho, destacam-se entre os elementos considerados 
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como referência dos cenários propostos. Esses cenários utilizaram como recurso o modelo PRIMES32, 

apoiado por alguns modelos mais especializados e bases de dados, como os que se orientam para a 

previsão da evolução dos mercados energéticos internacionais. Consideraram-se ainda, como referência, 

o modelo POLES33 do sistema energético mundial, o GEM-E3/GEM-E3_PT34 \hm e modelos 

macroeconómicos. 

 

 

6.11.1. Cenário Business-as-usual 

Este cenário considera a manutenção do status quo (business-as-usual), definido como uma projeção da 

procura energética e das emissões de CO2eq, partindo do pressuposto de que as atuais tendências em 

matéria de população, economia e tecnologia se mantêm e de que as atuais políticas energéticas e 

climáticas não sofrem mudanças.  

O Cenário Business-as-usual Ş ǾǳƭƎŀǊƳŜƴǘŜ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇƻǊ άŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ƛƴŀœńƻέ όdo nothing), 

considerando uma continuação das políticas atuais, com o cumprimento da legislação a aplicar e pela 

não consideração dos efeitos das Alterações Climáticas. 

Este cenário35 mantém o essencial da estrutura económica e das tendências atuais bem como as políticas 

de descarbonização e de adaptação às Alterações Climáticas já adotadas ou em vigor, não considerando 

medidas adicionais significativas. 

A nível demográfico, verifica-se uma tendência de diminuição de fluxos migratórios, sendo que se prevê 

que a dimensão média dos agregados familiares diminua lentamente.  

Ao nível do sistema energético prevê-se que o mesmo evolui por necessidade de substituição de 

ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ ƻōǎƻƭŜǘŀǎ Ŝ ǇŜƭŀ ŜǾƻƭǳœńƻ άƴŀǘǳǊŀƭέ Řŀǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ŎǳǎǘƻǎΦ bŜǎǘŜ ŎŜƴłǊƛƻ ǇƻŘŜ 

considerar-se uma melhoria das condições do edificado, associadas à reabilitação recorrente, e a 

aplicação dos instrumentos legais em vigor. Contudo, pode verificar-se um défice de conforto térmico 

nos edifícios, especialmente no setor residencial, ligado às questões de pobreza energética. 

Ao nível dos transportes, setor com maiores consumos energéticos no Concelho de São João da Madeira, 

pode ocorrer a necessidade de substituição de veículos obsoletos. No entanto, não se verifica a 

elaboração de projetos estruturais capazes de alterar a morfologia do sistema de transportes e logística. 

                                                           
32 O modelo PRIMES, desenvolvido pelo Energy-Economy-Environment Modelling Laboratory (E3MLab) - Universidade Técnica 

Nacional de Atenas (coordenador), é um modelo de simulação de mercados da energia, concebido para a análise dos impactes 

das políticas de mitigação das alterações climática. 
33 O modelo POLES, desenvolvido pelo Laboratoire d'Economie de la Production et de l'Intégration Internationale (LEPII-EPE-

CNRS) - Universidade Pierre Mendès France de Grenoble, é um modelo de equilíbrio parcial para o sistema energético mundial 

até 2030, utilizado para analisar a adoção e a difusão de novas tecnologias, incluindo opções de baixo teor de carbono, bem 

como para analisar a substituição entre tecnologias ao longo do tempo. 
34 O GEM-E3/GEM-E3_PT, desenvolvido pelo Energy-Economy-Environment Modelling Laboratory (E3MLab) - Universidade 

Técnica Nacional de Atenas (coordenador), é um modelo de equilíbrio geral computável macroeconómico, multi-país e multi-

sectorial, concebido para fornecer pormenores sobre a macroeconomia e as suas interações com o ambiente e o sistema 

energético. 

35 Fonte: BARATA, P., Cenários socioeconómicos de evolução do país no horizonte 2050, p.17 - p.20 
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Considerando a meta ambiciosa que o Município de São João da Madeira se propõe no que respeita a 

redução de consumos, verifica-se que este cenário não é viável. 

No presente estudo, face ao contexto estratégico nacional e do contexto estratégico nacional e 

internacional, em particular com a implementação do Protocolo de Quioto, Acordo de Paris, European 

Green Deal, entre outros relevantes, considera-se que o Cenário Conservador é coincidente com o 

Cenário Business-as-usual. 

 

6.11.2. Cenário Conservador 

No Cenário Conservador36 prevê-se que o sistema energético evolui sobretudo por via do avanço 

tecnológico uma vez que não se preconizam alterações significativas nos padrões de procura de serviços 

de energia. No entanto, verifica-se um avanço tecnológico, que contribui para um aumento da eficiência 

energética. 

A nível demográfico seguem-se as tendências demográficas das últimas décadas. 

Ao nível da reabilitação urbana verifica-se uma evolução face aos padrões atuais, contribuindo para o 

aumento do conforto térmico e prevalecendo os princípios da justiça climática. 

No setor dos transportes preconiza-se uma tendência de adoção de novas tecnologias, mais eficientes. 

Neste cenário prevê-se o desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias que, contudo, não alteram 

significativamente nem as estruturas de produção, nem os modos de vida das populações. 

Prevê-se ainda o aumento dos níveis de circularidade, a redução dos níveis de produção de resíduos e a 

melhoria da eficiência de recursos. 

 

6.11.3. Cenário Vanguardista 

No Cenário Vanguardista37, prevê-se que o sistema energético evolua por via de alterações na procura 

de serviços de energia e de um avanço tecnológico acelerado.  

A perceção da importância da eficiência energética contribui para uma aceleração do processo de 

reabilitação urbana, estando associado a um aumento do conforto térmico do parque edificado e da 

mitigação da pobreza energética. 

A produção de energia elétrica descentralizada terá um papel fundamental, sendo valorizado o papel do 

consumidor final na geração e contribuindo para a disseminação de redes inteligentes. 

No setor dos transportes, a utilização do automóvel particular diminui, aumentando as soluções de 

transporte coletivo e a proximidade aos modos suaves de mobilidade.  

Prevê-se também uma incorporação mais efetiva de modelos de economia circular. 

                                                           

36 Fonte: BARATA, P., Cenários socioeconómicos de evolução do país no horizonte 2050, p.20 - p.23 

37 Fonte: BARATA, P., Cenários socioeconómicos de evolução do país no horizonte 2050, p.24 - p.28 
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Rumo à neutralidade carbónica, prevê-se uma descarbonização muito significativa, sendo necessário 

assegurar que os vários setores de atividade contribuem para este objetivo, prevendo-se que a 

descarbonização seja mais acentuada na produção de eletricidade, nos transportes e nos edifícios. A 

transição para uma economia neutra em carbono será apoiada por uma maior utilização de fontes de 

energia renovável endógenas, o que permitirá reduzir a dependência energética do exterior. 

Para atingir a neutralidade carbónica até 2050 é essencial alcançar um balanço neutro entre as emissões 

de GEE e o sequestro de carbono, pelo que será necessário efetuar, não só reduções substanciais das 

emissões, mas também substanciais dos sumidouros locais. 

Este cenário distingue-se do Cenário Conservador, acelerando o percurso de descarbonização, alcançado 

uma redução de emissões de CO2eq de 75% em 2040, como ilustrado na figura seguinte.  

 

 

Figura 54 Ù Cenários de emissões de CO2eq, entre 2005 e 2050: Business-as-usual, Conservador e Vanguardista de evolução de 

emissões de CO2eq, entre 2005 e 2050. 
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7. Contextualização Climática  
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7.1. Adaptação 

O Município de São João da Madeira pretende contribuir para a adaptação às Alterações Climáticas e 

melhorar a sua resposta às vulnerabilidades atuais e futuras, identificando as principais medidas de 

adaptação a adotar a nível municipal. 

A adaptação, no PMAC é baseada numa avaliação do risco e vulnerabilidade das Alterações Climáticas 

que fornece uma visão abrangente dos riscos atuais e futuros consequentes das Alterações Climáticas e 

outros fatores de stress, que são identificados com base nas projeções climáticas, mas também avaliados 

tendo em conta outros fatores, como vulnerabilidades socioeconómicas. 

O PMAC de São João da Madeira na componente de adaptação, encontra-se alinhado com a Estratégia 

Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (EMAAC) de São João da Madeira. 

O Município de São João da Madeira pretende contribuir para a adaptação das Alterações Climáticas e 

melhorar a sua resposta às vulnerabilidades atuais e futuras através da elaboração do PMAC, no qual se 

encontram identificadas e apresentadas as principais medidas a adotar a nível municipal.  

Este Plano considera as características particulares do Município e as suas diferentes preocupações, 

incluindo ainda a análise de eventos climáticos já ocorridos e previstos. Nesse sentido, será efetuada a 

identificação e análise detalhada dos impactos provenientes das Alterações Climáticas, destacando-se as 

seguintes variáveis climáticas, pela sua relevância: 

 Temperaturas extremas/secas;  

 Precipitação excessiva/inundações;  

 Ventos fortes/tempestades;  

 Ondas de calor.  

Através de estudos e atualizações de projeções e cenários aplicados à área geográfica de São João da 

Madeira serão identificados potenciais riscos por setor, impactes e consequências, incluindo os 

relacionados com eventos meteorológicos extremos.  

Aos impactos diretos acrescem ainda os impactos indiretos, que resultam da transformação das 

atividades económicas e sociais. Importa ainda referir que tendo em conta a ENAAC 2020 os setores 

considerados prioritários no âmbito da elaboração da presente estratégia são:  

 Biodiversidade; 

 Turismo; 

 Energia e indústria; 

 Recursos Hídricos; 

 Segurança de pessoas e bens; 

 Saúde humana; 

 Ordenamento do Território e Cidades. 
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7.2. Metodologia 

As medidas de adaptação visam mitigar os impactes das Alterações Climáticas no território concelhio, o 

que se traduz em ações que contribuem para criar condições de resiliência das atividades humanas e dos 

sistemas naturais. A elaboração do PMAC de São João da Madeira na componente de adaptação segue a 

metodologia ADAM (Apoio à Decisão em Adaptação Municipal) com as devidas adaptações à realidade 

do Concelho de São João da Madeira e o modelo UKCIP Adaptation Wizard, adaptado pelo Pacto de 

Autarcas para a Energia e Clima, e utiliza como referência estudos e documentos estratégicos 

previamente elaborados. 

Os impactos gerados pelas Alterações Climáticas são avaliados tendo em conta uma análise e a 

atualização a nível da modelação da situação atual utilizando os dados disponíveis: Normal climatológica. 

De seguida, procuraram-se as relações entre a situação de referência e o clima, a variabilidade climática 

e a concentração de GEE. Finalmente, utilizam-se as projeções climáticas para o futuro para prever 

potenciais alterações nos parâmetros de cada setor. As projeções das Alterações Climáticas são efetuadas 

recorrendo a cenários climáticos e socioeconómicos de médio e longo prazo, que são usados para 

antecipar um conjunto de impactes futuros.  

A metodologia utilizada na elaboração do PMAC encontra-se ainda em linha com as diretrizes da 

European Climate Adaptation Platform (climate-adapt), EC Directorate-General for Climate Action (DG 

CLIMA), EC Joint Research Centre, Institute for Environment and Sustainability (DG Joint Research Centre), 

European Environment Agency (EEA), Covenant of Mayors for Climate & Energy, Intergovernmental Panel 

on Climate Change (IPCC), European Topic Centre on Climate Change Impacts, Vulnerability and 

Adaptation (ETC/CCA), assim como dos organismos nacionais relevantes, designadamente o Instituto 

Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e o Instituto Nacional 

de Estatística (INE). 
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A elaboração do PMAC contempla cinco etapas, organizadas tendo em conta a metodologia mencionada, 

como se observa na figura abaixo. 

 

 

Figura 55 - Fases e etapas da contextualização climática do PMAC de São João da Madeira. 
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7.3. Contextualização Climática Local 

O clima em São João da Madeira é sobretudo de influência atlântica, embora se identifiquem 

características mediterrânicas. O clima é caracterizado por invernos frios e chuvosos e verões quentes e 

ligeiramente húmidos, com amplitudes térmicas anuais relativamente altas, devido essencialmente à sua 

disposição geográfica. 

Em São João da Madeira, a média anual da temperatura mínima ronda os 7,3°C, os valores médios da 

temperatura média rondam os 12,5°C e a média da temperatura máxima é, aproximadamente, de 18,2°C.  

Em São João da Madeira a precipitação média acumulada ronda os 1.850,83 mm/ano. 

 

7.3.1. Pressupostos e metodologia 

Considerando que as emissões de CO2 e a temperatura média da superfície terrestre são variáveis e que 

se encontram linearmente relacionadas (IPCC, 2013) a obtenção de cenários de emissões e consequentes 

projeções climáticas estão diretamente ligadas às concentrações de GEE. 

Nesse sentido e no âmbito da realização dos cenários de emissões e projeções climáticas para São João 

da Madeira, é utilizada a abordagem Representative Concentration Pathways ou RCPs, em linha com as 

diretrizes do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) e considerando a informação 

desenvolvida mais recente. 

A partir de uma concentração atual de CO2, que ronda as 400 ppm (partes por milhão), as duas projeções 

de emissões de GEE utilizadas são:  

¶ RCP 4.5: uma trajetória de aumento da concentração de CO2 atmosférico até 520 ppm em 2070, 

aumentando de forma mais lenta até ao final do século;  

¶ RCP 8.5: uma trajetória de crescimento semelhante até meio do século, seguida de um aumento 

rápido e acentuado, atingindo uma concentração de CO2 de 950 ppm no final do século.  

No âmbito da elaboração do presente Plano são consideradas as seguintes variáveis climáticas para a 

análise ao nível das projeções climáticas: 

   

Temperatura Precipitação Velocidade do Vento 

Figura 56 Ù Variáveis climáticas 

Na análise das variáveis climáticas são considerados os dados das normais climatológicas38 segundo as 

orientações da Organização Meteorológica Mundial (OMM). 

                                                           

38 Conforme convencionado pela OMM, o clima é caracterizado pelos valores médios dos vários elementos climáticos num período de 30 anos, 

designando-se valor normal de um elemento climático o valor médio de uma variável climática, tendo em atenção os valores observados num 
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Os impactos gerados pelas Alterações Climáticas são avaliados tendo em conta uma análise e modelação 

da situação atual, utilizando os dados disponíveis para caracterização da situação de referência, através 

da análise da normal climatológica mais recente.  

Posteriormente, procuraram-se as relações entre a situação de referência e o clima, a variabilidade 

climática e a concentração de GEE e, por fim, utilizaram-se as projeções climáticas para o futuro para 

prever potenciais alterações nos parâmetros de cada setor.  

Por forma a identificar as variações entre o clima atual e futuro, a análise prospetiva é realizada tendo 

em conta quatro períodos de trinta anos: 

 

Figura 57 - Período de análise 

 

7.3.2. Análise Climática 

No presente capítulo apresenta-se a análise climática do Concelho de São João da Madeira, na qual se 

identificam as principais Alterações Climáticas projetadas, assim como os cenários climáticos RCP 4.5 e 

RCP 8.5 para o Concelho. 

Os dados simulados a partir dos modelos climáticos são, geralmente, representados recorrendo a grelhas 

com uma resolução espacial associada à capacidade de cada modelo em representar adequadamente os 

variados fenómenos atmosféricos e as massas terrestres e oceânicas. No caso dos modelos utilizados 

esta representação foi de aproximadamente 2,5 km. 

A resposta às Alterações Climáticas envolve um processo interativo de gestão do risco que inclui quer 

adaptação, quer mitigação e que tem em conta os prejuízos, os benefícios, a sustentabilidade e a atitude 

perante o risco das Alterações Climáticas. 

A exposição do Concelho aos fatores climáticos acentua o impacto em quase todos os setores, 

designadamente, biodiversidade, energia, turismo, ordenamento do território, saúde e segurança de 

pessoas e bens.  

A exposição acentua-se, em particular, na gestão dos impactos dos eventos mais severos com incidência 

na segurança de pessoas e bens e no turismo. 

                                                           
determinado local durante um período de 30 anos - período suficientemente longo para se admitir que ele representa o valor predominante 

daquele elemento no local considerado. Segundo a OMM, designam-se por normais climatológicas os apuramentos estatísticos em períodos de 

30 anos que começam no primeiro ano de cada década (1901-30, 1931-1960, 1961-1990...) sendo que estas são as normais de referência. 
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Da análise efetuada, conclui-se que os riscos climáticos mais acentuados e preocupantes, sendo desde 

logo considerados como os mais prioritários, são os relacionados com o aumento das temperaturas 

elevadas/ondas de calor, ventos velozes e precipitação excessiva/tempestades.  

Ao nível dos riscos associados a temperaturas baixas e ondas de frio projetam-se um baixo nível de risco, 

no entanto, devido às incertezas associadas à evolução dos fenómenos climáticos devem ser tidas em 

conta algumas reservas. 

Apresenta-se de seguida os dados projetados para os períodos de 2011 - 2040, 2041 - 2070 e 2071 - 2100 

ao nível da temperatura, precipitação e velocidade do vento à superfície. 

 

7.3.3. Temperatura 

Temperatura média anual 

No Concelho de São João da Madeira, a média anual da temperatura média ronda os 12,5°C, como se 

observa nos gráficos em anexo. 

Analisando os cenários climáticos identificados (em anexo), ao nível da temperatura média anual, ambos 

os cenários projetam um aumento dos valores, sendo este mais significativo no cenário RCP 8.5. 

Ambos os cenários RCP4.5 e RCP8.5 apresentam oscilações na temperatura média a meio do século. 

Observa-se que a temperatura média no final do século é superior ao meio do século, em ambos os 

cenários. 

 

Temperatura mínima anual 

No Concelho de São João da Madeira, a média anual da temperatura mínima é 7,3°C, como se observa 

nos gráficos em anexo. 

No cenário RCP4.5 projeta-se um aumento na temperatura mínima desde o início do século, 

relativamente ao período de referência.  

No cenário RCP8.5 projeta-se um aumento temperatura mínima ao longo de todo o século. O mês de 

agosto apresenta uma temperatura mínima de, aproximadamente, 17°C. 

 

Temperatura máxima anual 

A média da temperatura máxima anual, no Concelho, é 18,2°C, como se observa nos gráficos em anexo. 

Analisando os cenários climáticos (em anexo), verifica-se uma projeção de aumento progressivo desta 

variável ao longo do século e em ambos os cenários. 

No cenário RCP8.5 e no final do século, os meses de julho e agosto apresentam, em média, temperaturas 

máximas de cerca de 30°C, constituindo risco para a saúde humana. 
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Projeção das anomalias ς Temperatura 

A potencial alteração (anomalia climática) consiste na diferença entre o valor de uma variável climática 

num dado período de 30 anos relativamente ao período de referência. Uma vez que os modelos 

climáticos são representações da realidade, deve ser tido em conta que os dados simulados pelos 

modelos climáticos para o período de referência apresentam, geralmente, um desvio relativamente aos 

dados observados. 

Tabela 11  Ù Projeções anomalias climáticas - temperatura Ù cenários RCP 4.5 e 8.5 

 

 

Ambos os cenários e modelos utilizados, projetam um aumento da temperatura média anual até ao final 

do século no Concelho de São João da Madeira. No que diz respeito às médias mensais da temperatura 

máxima e mínima, ambos os cenários projetam aumentos, até ao final do século. 

Relativamente ao conjunto das anomalias projetadas estas variam entre um aumento de 0,62 e 1,29°C 

para meio do século (2041-2070) e entre 1,03 e 2,98°C para o final do século (2071-2100), em relação ao 

período histórico modelado. 

 

7.3.4. Precipitação 

Precipitação média anual 

Ao nível da precipitação, os meses mais chuvosos ocorrem no inverno sendo, em média, dezembro e 

janeiro os meses em que ocorre mais precipitação (254,6mm e 302,9mm, respetivamente), como se 

observa nos gráficos em anexo. 

No Concelho de São João da Madeira a precipitação média acumulada ronda os 1.878,4 mm/ano. 

Relativamente às projeções realizadas para o cenário RCP 4.5, estima-se um aumento da precipitação 

mensal em meses de outono e inverno, nomeadamente de novembro a fevereiro. Ainda para este 

cenário, prevê-se que, ao longo do século, possa ocorrer uma redução progressiva da precipitação até 

ao período de meio do século (2041 - 2070), seguindo-se uma estabilização e ligeira recuperação por 

parte do sistema no final do século (2071 - 2100). 

Quanto ao cenário RCP 8.5, observa-se uma redução progressiva na precipitação mensal ao longo do 

século, sendo esta menor em todos os meses no final do século, face ao período de referência.  

 

  

2041- 2070 2071- 2100 2041- 2070 2071-2100

Temperatura média 

anual (ºC)
12,46 +0,66 +1,03 +1,29 +2,77

Temperatura máxima 

anual  (ºC)
18,17 +0,74 +1,03 +1,27 +2,98

Temperatura mínima 

anual (ºC)
7,33 +0,62 +1,04 +0,62 +1,04

Período de Referência     

(Simulação para 2011-2040)

RCP 4.5 RCP 8.5
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Projeção das anomalias ς Precipitação 

No que diz respeito à variável precipitação, o cenário RCP 4.5 projeta um aumento da precipitação média 

anual no Concelho, até ao final do século, enquanto o cenário RCP 8.5 projeta uma diminuição da 

precipitação média anual no Concelho, até ao final do século.  

Consoante o cenário, as anomalias projetadas até ao final do século apontam para variações que podem 

chegar aos -353,61 mm. 

Tabela 12 Ù Projeções anomalias climáticas - precipitação Ù cenários RCP 4.5 e 8.5 

 

 

7.3.5. Vento  

Velocidade do vento à superfície 

No que se refere à velocidade do vento à superfície, ambos os cenários projetam uma tendência de 

estabilização dos valores quer ao nível da região quer do Concelho (como se observa nos gráficos em 

anexo). 

 

Projeção das anomalias ς Velocidade do vento à superfície 

No que diz respeito à variável velocidade do vento à superfície, ambos os cenários projetam uma ligeira 

diminuição na média anual, até ao final do século.  

Tabela 13 Ù Projeções anomalias climáticas Ù velocidade do vento Ù cenários RCP 4.5 e 8.5 

 

 

Índices extremos climáticos 

No contexto das Alterações Climáticas, a análise de índices extremos é também crucial sendo expectável 

a sua intensificação. Neste sentido é esperado um aumento do número médio de ondas de calor (até 

+1,3 no cenário 8.5).  

Na tabela seguinte apresentam-se as projeções, para ambos os cenários, e para os dois horizontes 

temporais dos índices de extremos climáticos para São João da Madeira. 

 

 

 

2041- 2070 2071- 2100 2041- 2070 2071-2100

Precipitação média 

anual (mm)
1878,40 -109,37 +3,71 -89,58 -353,61

Período de Referência     

(Simulação para 2011-2040)

RCP 4.5 RCP 8.5

2041- 2070 2071- 2100 2041- 2070 2071-2100

Velocidade do vento à 

suoerficie (m/s)
2,83 -0,09 -0,03 -0,06 -0,20

Período de Referência     

(Simulação para 2011-2040)

RCP 4.5 RCP 8.5
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Tabela 14 Ù Projeções dos índices de extremos climáticos 

 

 

  

2041 - 2070 2071 - 2100

RCP 4.5 +0,66 +1,03

RCP 8.5 +1,29 +2,77

RCP 4.5 +0,74 +1,03

RCP 8.5 +1,27 +2,98

RCP 4.5 +0,62 +1,04

RCP 8.5 +0,62 +1,04

RCP 4.5 0 0

RCP 8.5 0 1,3

RCP 4.5 3,1 3,6

RCP 8.5 4,2 12,7

RCP 4.5 2,5 2,6

RCP 8.5 4,1 11,4

RCP 4.5 24,5 18,6

RCP 8.5 15,7 9,7

RCP 4.5 -109,37 +3,71

RCP 8.5 -89,58 -353,61

RCP 4.5 132,6 134,1

RCP 8.5 141,06 113,9

1661,23

Número de dias de chuva (Pr> 1mm) 142,1

2,5

bǵƳŜǊƻ ƳŞŘƛƻ ŘŜ ƴƻƛǘŜǎ ǘǊƻǇƛŎŀƛǎ ό¢Ƴƛƴ җ нлȏ/ύ1,4

bǵƳŜǊƻ ƳŞŘƛƻ ŘŜ ƴƻƛǘŜǎ ŘŜ ƎŜŀŘŀ ό¢Ƴƛƴ җ лȏ/ύ26,6

Número médio de dias com elevadas 

ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀǎ ό¢ƳłȄ җ орȏ/ύ

Precipitação (mm)

18,7

Temperatura Mínima (ºC) 7,93

Ondas de calor (nº) 0

Temperatura Máxima (ºC)

Histórico Cenários
Anomalias (médias anuais)

Temperatura média (ºC) 13,06

Variáveis Climáticas
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8. Caracterização e análise de risco  
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8.1. Vulnerabilidades 

Após identificados os setores prioritários e os indicadores fundamentais para melhor caracterizar a 

vulnerabilidade de São João da Madeira, face aos efeitos das Alterações Climáticas, foi desenvolvida uma 

caracterização de risco, tendo como referência o uso e ocupação do solo e o  abastecimento energético.  

 

8.1.1. Uso do solo 

A caracterização do uso e ocupação do solo desempenha um papel fundamental no planeamento 

ambiental, político, económico e social, no ordenamento do território e na monitorização ambiental.  

Na figura 58 são ilustrados os principais usos e ocupações do solo no Concelho de São João da Madeira. 

 

 Figura 58 - Uso e ocupação do solo39 

 

Pela análise da figura anterior conclui-se que no Concelho de São João da Madeira predominam os 

territórios artificializados.  

 

  

                                                           

39 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 
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Na figura 59 são apresentadas as principais localizações de instalações e infraestruturas, nomeadamente 

dos principais equipamentos públicos e privados, em São João da Madeira. 

Pelas suas características construtivas e/ou pela sua localização, os edifícios e infraestruturas podem 

apresentar vulnerabilidades às mudanças climáticas, tais como, baixa resistência a tempestades, 

suscetibilidade a inundações, risco de deslizamentos de terra, entre outros. É prioritário assegurar a 

resiliência das instalações e infraestruturas no Concelho, quer pelo seu papel essencial no funcionamento 

da sociedade e economia, quer pelo elevado custo de eventual (re)construção. 

 

Figura 59 - Territórios artificializados40 

 

Da análise da figura anterior, verifica-se que em São João da Madeira se destaca o tecido edificado, 

disperso por todo o território.  

As alterações do clima local e variabilidade climática apresentam, tipicamente, impactos significativos na 

produção agrícola, quer em termos de rendimento das culturas quer em termos da adequação do tipo 

de culturas às condições de cada área de cultivo. Um eventual aumento das temperaturas, agravado pela 

redução da pluviosidade e pela ocorrência de eventos climáticos extremos pode levar a baixos 

rendimentos das produções agrícolas e à necessidade de ajustamento do tipo de culturas às novas 

condições e, a longo prazo a uma redução nas áreas adequadas para o cultivo. O aumento global de 

temperaturas que se tem observado nos últimos anos já começou a afetar a duração do período de 

                                                           

40 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 
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cultivo em muitas regiões, verificando-se por exemplo que as datas de floração e colheita dos cereais 

ocorrem mais cedo.  

No que respeita ao uso do solo para fins agrícolas, apresentam-se nas figuras seguintes as principais áreas 

agrícolas e agroflorestais de São João da Madeira. 

 

Na figura 60 são apresentados os territórios agrícolas de São João da Madeira. 

 

Figura 60 - Territórios agrícolas41 

 

Na figura 60 é possível identificar a predominância de culturas temporárias de sequeiro e regadio (57%) 

e de territórios agrícolas com espaços naturais e seminaturais (27%). Verifica-se a presença de mosaicos 

culturais e parcelares complexos (13%) e de pastagens espontâneas (2%). 

São João da Madeira apresenta vulnerabilidade às Alterações Climáticas, nomeadamente no que respeita 

à ocorrência de fenómenos de seca, tempestades e perturbações nas estações do ano, em particular com 

impactes no período de floração. 

Ao nível dos impactos potenciais das Alterações Climáticas destacam-se, essencialmente, as alterações à 

produtividade e distribuição geográfica de espécies ς incluindo o aumento da desertificação ς o aumento 

dos riscos de incêndios e da suscetibilidade a agentes bióticos (espécies invasoras, pragas e doenças). 

                                                           

41 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 
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Na figura 61 é apresentado o mapa relativo às principais áreas florestais de São João da Madeira.  

 

Figura 61 - Territórios florestais42 

 

Da análise da figura anterior destaca-se uma predominância do território ocupado por pinheiros bravos 

(40%), florestas de eucalipto (32%) e florestas de outras folhosas (26%) dispersas ao longo do território.  

Atendendo às especificidades do território do Concelho de São João da Madeira, um território 

fortemente urbanizado, os territórios florestais reduzem-se a pequenas extensões sem relevância no 

contexto dos incêndios florestais.43 

 

                                                           

42 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 

43 Fonte: Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios, 2021 - 2030 
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Na figura 62 são apresentadas as massas de água de São João da Madeira. 

 

Figura 62 - Massas de água44 

 

Analisando o mapa acima, verifica-se a existência de lagos e lagoas interiores artificiais, com uma 

extensão de cerca de 2,03ha. 

  

                                                           

44 Fonte: adaptado de Direção-Geral do Território, COS 2018 
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8.1.2. Abastecimento energético 

A análise da segurança do abastecimento energético é particularmente relevante num contexto de 

adaptação às Alterações Climáticas, quer pelo expectável aumento ao nível das necessidades de energia 

associadas à manutenção do conforto térmico, quer pelo impacto das Alterações Climáticas ao nível dos 

sistemas de produção de energia, em particular na eventual alteração do potencial de produção de 

energia a partir de fontes renováveis, mais suscetíveis a variações do clima. 

Num contexto de mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, a descarbonização do sistema 

energético coloca vários desafios, entre os quais a intermitência de determinadas formas de energias 

renováveis, tais como a eólica ou fotovoltaica.  

No Concelho de São João da Madeira não foram identificados centros electroprodutores. 

 

Insolação 

A insolação é uma medida da radiação solar e representa o número de horas de sol descoberto, acima 

do horizonte. 

No Concelho de São João da Madeira evidencia-se uma elevada insolação, entre 2.000 e 2.500 horas de 

sol descoberto, acima do horizonte. Assim, é revelado um elevado potencial de aproveitamento 

energético de energia solar, apresentando em todo o seu território o número máximo de horas de sol 

descoberto registado em Portugal Continental. 

 

Radiação global 

A radiação representa a potência de radiação solar incidente numa superfície, por unidade de área, e é 

dada em kWh/m2.  

Em São João da Madeira é revelada uma radiação global anual, entre 1.600 e 1.700kWh/m2. A par do 

elevado número de horas de sol descoberto ilustrado anteriormente (insolação), observa-se que o 

Concelho possui um bom potencial de aproveitamento energético de energia solar, quer solar térmico, 

quer solar fotovoltaico.  
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8.2. Matriz de risco 

Após identificação dos principais eventos climáticos que afetam o Concelho, recorreu-se à matriz de risco 

como forma de mapear e prever o seu impacto futuro através da relação entre a frequência de ocorrência 

do evento e a(s) sua(s) consequência(s).  

A avaliação de risco considera a frequência de ocorrência de um evento climático e a magnitude das 

consequências dos impactos desse evento. O risco é obtido através da multiplicação da frequência de 

ocorrência de um determinado tipo de evento, pela magnitude das consequências causadas pelos 

impactos desse evento. Tanto a frequência de ocorrência (atual e futura) de um evento como a 

magnitude das suas consequências foram avaliadas numa escala de 1 (baixa) a 3 (alta). 

 

Figura 63 - Matriz genérica aplicada na avaliação de risco 

 

A matriz de risco serve, também, para visualizar os riscos climáticos prioritários. Desta forma, os eventos 

climáticos que ocorrem com maior frequência e que terão consequências mais graves, serão 

considerados impactos de prioridade elevada e de maior risco, localizando-se no canto superior direito 

da matriz. Os eventos com baixa frequência e com baixa consequências dos impactos serão considerados 

impactos de baixa prioridade e de menor risco, localizando-se na matriz no canto inferior esquerdo.  

A utilização desta matriz de risco permite apoiar a priorização dos diferentes riscos climáticos, 

relativamente a potenciais necessidades de adaptação. 

A prioridade de um determinado risco foi considerada como sendo função da frequência e da 

consequência associada a diferentes tipos de eventos e dos seus impactos na região. Foi atribuída maior 

prioridade à análise e avaliação de riscos que apresentam, no presente ou no futuro, maior frequência 

e/ou maiores consequências. 

Após identificação dos principais eventos climáticos que afetam São João da Madeira, recorre-se à matriz 

de risco por forma a mapear e prever o seu impacto futuro, através da relação entre a frequência de 

ocorrência do evento e a(s) sua(s) consequência(s). 

 



Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira 

 

118 

Eventos climáticos que afetaram/afetam o Município: 

¶ A ς Altas temperaturas/onda de calor; 

¶ B ς Secas; 

¶ C ς Precipitação intensa;  

¶ D ς Frio extremo; 

¶ E - Vento forte. 

A figura 64 apresenta de forma esquemática a evolução do risco para os principais impactos associados 

a eventos climáticos para três períodos, nomeadamente: 

¶ Presente: 2011 ς 2040; 

¶ Médio prazo: 2041 ς 2070; 

¶ Longo prazo: 2071 ς 2100. 

Assim, são considerados como prioritários todos os impactos que apresentem valores de risco climático 

iguais ou superiores a 3 (três), no presente ou em qualquer um dos períodos considerados. 

 

 

Figura 64 - Matriz de risco do Município de São João da Madeira 

 

Esta matriz de risco tem como pressuposto a necessidade de atuação perante os riscos de maior 

magnitude no futuro, mas também perante aqueles eventos que apresentam atualmente algum grau de 

risco e que se devem manter sobre observação. 

Da análise efetuada, conclui-se que os riscos climáticos que apresentam um potencial de aumento mais 

acentuado e preocupante, logo os mais prioritários, são os relacionados com as temperaturas 

elevadas/ondas de calor, a ocorrência de fenómenos de precipitação excessiva que provocam cheias e 

inundações e a ocorrência de tempestades. 
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8.3. Risco e Sensibilidade Climática 

A sensibilidade climática é definida como "o grau em que um sistema é afetado de forma negativa ou 

positiva, por estímulos relacionados com o clima. O efeito pode ser direto (por exemplo, mudança no 

rendimento das culturas em resposta a uma alteração na média, alcance ou variabilidade de 

temperatura) ou indireto (por exemplo, danos causados por um aumento na frequência de inundações)" 

(IPCC). 

Contudo, nem todos os elementos expostos ao clima (pessoas, edifícios, redes de infraestruturas, 

biodiversidade, valores ambientais ou culturais) são sensíveis a todos os estímulos climáticos. Por outro 

lado, o mesmo estímulo pode afetar o sistema de forma diferente consoante as caraterísticas do 

território. Tendo estes fatores em consideração, para o desenvolvimento da análise de sensibilidade 

climática do território foram estabelecidas previamente, com base em análise bibliográfica, as relações 

de causalidade existentes entre estímulos climáticos e os elementos do sistema expostos e 

potencialmente afetados pelo clima. 

A avaliação da sensibilidade climática do território foi realizada através da identificação dos valores 

ambientais, físicos/infraestruturais, sociais, económicos e culturais suscetíveis de serem afetados por 

estímulos climáticos. Este exercício teve por base um conjunto de indicadores de sensibilidade climática. 
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8.3.1. Biodiversidade 

As Alterações Climáticas constituem uma ameaça à biodiversidade, podendo atuar de forma direta sobre 

as espécies e ecossistemas, ameaçando a sua sobrevivência ou de forma indireta, podendo potenciar e 

agravar outros fatores de ameaça, como o aumento de áreas ardidas ou de invasões biológicas.  

Algumas populações, especialmente aquelas que têm distribuição geográfica limitada, pequenas áreas 

de habitat ou reduzido número de indivíduos poderão não ter capacidade para se adaptarem às rápidas 

Alterações Climáticas, tornando a extinção uma realidade. A alteração do clima pode também alterar a 

estrutura e composição da vegetação.  

Os impactes das Alterações Climáticas são uma ameaça à conservação da natureza, evidenciando a 

necessidade de adaptação natural das espécies e dos ecossistemas, visando objetivos como o aumento 

da resiliência dos ecossistemas, o controlo de espécies invasoras e a manutenção do valor económico e 

ambiental dos ecossistemas.  

Na análise do presente setor apresenta-se também uma análise relativa aos espaços agroflorestais. 

A agricultura é uma atividade diretamente afetada pelo clima, sendo de esperar efeitos muito 

significativos resultantes das Alterações Climáticas. O aumento da temperatura e das concentrações de 

CO2 e a diminuição da precipitação e disponibilidade hídrica podem provocar efeitos negativos na 

produtividade.  

A disponibilidade de água e a capacidade de rega, a fertilidade do solo e a prevenção da erosão, a gestão 

de risco face aos eventos extremos, a ocorrência de incêndios, a alteração dos sistemas fitossanitários e 

de sanidade animal face ao acréscimo de condições favoráveis a organismos prejudiciais às culturas e às 

plantas e aos animais, bem como a disponibilidade de património genético animal e vegetal adaptado às 

novas condições climáticas são os principais fatores críticos para a adaptação da agricultura às Alterações 

Climáticas.  

A resposta a esses desafios implica o envolvimento alargado de todos os agentes setoriais, segundo a 

respetiva natureza e responsabilidades: produtores agrícolas e suas organizações, comunidade científica, 

organizações da sociedade civil e administração pública. Essa atuação assenta numa visão dinamizadora 

do importante papel deste setor: salvaguardar a capacidade dos espaços agrícolas contribuírem para o 

desenvolvimento sustentável, reduzindo a vulnerabilidade às Alterações Climáticas.  

A sensibilidade climática decorre, fundamentalmente, dos potenciais impactes associados a quatro 

parâmetros climáticos:  

¶ tendência verificada e projeções futuras de aumento das temperaturas máximas, com acréscimo 

do fenómeno de ondas de calor;  

¶ tendência verificada e projeções futuras de aumento das temperaturas mínimas, e diminuição 

do número de dias com geada; 

¶ tendência verificada e projeções futuras de diminuição da precipitação, com consequente 

potencial redução da água disponível para rega;  

¶ intensificação dos eventos extremos de precipitação, tempestades e ventos, com eventuais 

efeitos na destruição, total ou parcial, de culturas e/ou infraestruturas e equipamentos. 
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O Concelho de São João da Madeira carateriza-se por uma forte ocupação artificial (cerca de 87,4%) e 

uma baixa ocupação florestal e agrícola (cerca de 12,2%), no entanto, a localização dos espaços 

agroflorestais em áreas sensíveis aos perigos climáticos constituem uma situação problemática associada 

às Alterações Climáticas. Apesar de ser um Concelho urbano muito consolidado, nas áreas agrícolas e 

agroflorestais, que se reduzem a pequenas extensões sem continuidade espacial, destacam-se as 

florestas de outras folhosas (12,83 ha); as florestas de eucalipto (19,11 ha) e as florestas de pinheiro 

bravo (26,05 ha). 

As florestas apresentam uma elevada importância, sendo um elemento promotor de coesão social, a 

partir do desempenho de funções como a proteção do solo e água, suporte à biodiversidade e combate 

à desertificação. 

As áreas florestais desempenham funções de grande relevo na produção, proteção do solo 

(evitando/reduzindo a erosão), regulação do ciclo hidrológico (microclimas, solo, potencializando a 

infiltração), suporte biofísico (incrementando a fauna e flora), regeneração, valorização paisagística, de 

recreio e turismo (atividades cinegéticas, percursos pedonais, etc.).  

A altitude é um fator orográfico de grande importância no que respeita à ocorrência e comportamento 

de incêndios, uma vez que a sua variação influencia o vento, a temperatura, a humidade relativa do ar e, 

consequentemente, a composição da cobertura vegetal. Neste sentido, as características topográficas de 

um território são um importante parâmetro na avaliação da propagação e combate dos incêndios. 

O território desenvolve-se entre as cotas 141m e 291m que se atingem a norte do Concelho, pelo que 

não existe uma grande diversidade altimétrica. As classes mais baixas verificam-se a sul prolongando-se 

para o interior do Concelho ao longo dos vales onde se inserem as linhas de água. 

Um outro fator a ter em conta são os declives uma vez que os declives influenciam a velocidade de 

propagação dos incêndios florestais, no início da sua ignição, consoante a velocidade do vento e o 

combustível que se apresenta. Um declive acentuado tem tendência a favorecer os ventos ascendentes 

que vão por sua vez favorecer a propagação do incêndio pela aproximação das chamas aos combustíveis, 

facilitando o desenvolvimento rápido de correntes de convecção na frente do incêndio. 

A inclinação do terreno condiciona, também, o uso que se dá a uma determinada área, a utilização de 

maquinaria no terreno e as operações de silvicultura preventiva o que faz com que nas zonas em que os 

declives são mais elevados estas operações sejam mais dispendiosas. 

Mais de 83% do Concelho São João da Madeira localiza-se em declives inferiores a 11° e mais de 44% em 

declives inferiores a 5°. Verifica-se que as áreas com maior declive são, na sua maioria, associadas a áreas 

artificializadas com exceção da uma área no quadrante sudoeste onde existe um espaço natural com 

alguma vegetação. 

A exposição solar está diretamente relacionada com o grau de insolação e, consequentemente, constitui 

um fator determinante no tipo de vegetação associada às diferentes exposições de encosta, assim como, 

ao teor de humidade dos combustíveis vegetais e respetiva inflamabilidade, fatores que influenciam 

significativamente o comportamento dos incêndios, determinando também a direção dos ventos locais 

e a sua velocidade. 

De um modo geral, as vertentes sul e sudoeste apresentam normalmente condições mais favoráveis à 

progressão de um incêndio, devido a sofrerem uma maior incidência dos raios solares e serem alvo dos 
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ventos de quadrante de Leste (ventos quentes e muito secos) desta forma contribuem para a dissecação 

dos combustíveis e consequente aumento da perigosidade de um incêndio. 

No Concelho de São João da Madeira a exposição predominante é Este / Sudoeste. As exposições Norte, 

Nordeste e Noroeste representam no total, cerca de, 20% do território. No entanto, o espaço natural 

referido no ponto anterior, com algum declive e vegetação tem uma exposição maioritariamente a Norte, 

Nordeste e Este, pelo que a temperatura e humidade locais não serão muito reduzidas nas horas de maior 

calor. 

Neste território, a propriedade florestal é, em geral, detida por particulares e não se verifica a existência 

de qualquer parcela integrada em perímetros florestais, ou seja, não existem espaços florestais 

submetidos ao regime florestal, nem áreas inseridas em Rede Natura 2000. 45 

O regime de propriedade do concelho, sendo na sua maioria privado e de pequena dimensão, não 

apresenta, a aplicação de modelos de gestão florestal. 

Regista-se que São João da Madeira apenas se encontra abrangido pelo Programa Regional de 

Ordenamento Florestal de Entre o Douro e Minho, e na Sub-região homogénea Douro-Vouga. 

No Parque do Rio Ul encontram-se 202 táxones de flora vascular  e 57 espécies de fauna selvagem, o que 

se pode considerar um número  significativo de espécies para uma área urbana desta natureza.  

Na flora destacam-se endemismos no Noroeste Ibérico tais como Omphalodes nitida, Rubus 

sampaioanus e Ulex europaeus subsp. Latebracteatus.  

Entre as espécies de fauna destacam-se 7 endemismos ibéricos, entre as quais o lagarto-de-água (Lacerta 

schreiberi), o tritão-de-ventre-laranja (Lissotriton boscai), o barbo-comum (Luciobarbus bocagei) e a    

toupeira (Talpa occidentalis).  

Destaca-se, ainda, a presença de 9 espécies classificadas nos anexos das diretivas das aves e habitats, 

entre as quais o guarda-rios (Alcedo atthis), o lagarto-de-água  (Lacerta schreiberi) e o morcego-pigmeu 

(Pipistrellus pygmaeus).  

É de sublinhar a presença no Parque do Rio Ul de enguia-europeia (Anguilla anguilla), uma espécie 

migradora classificada em Perigo de extinção em Portugal e Criticamente Ameaçada a nível global.46 

Assim, as medidas de adaptação devem ter em consideração o aumento da área arborizada, a 

conservação do solo e dos recursos hídricos e a diversidade biológica, mantendo a vitalidade e sanidade 

dos ecossistemas e reduzindo a vulnerabilidade dos espaço agroflorestais e da sociedade. 

A matriz de sensibilidade, abaixo, sistematiza a análise da sensibilidade do setor aos diferentes riscos 

climáticos. De notar que diversos riscos climáticos atuam cumulativamente sobre este setor, o que 

exponencia em diversos casos a sensibilidade a alguns desses riscos climáticos.  

 

 
  

                                                           

45 Fonte: PMDFCI de São João da Madeira 

46 Fonte: Estudo da biodiversidade do parque do rio Ul, Projecto de Conservação e Dinamização do Parque do Rio Ul, 2018 
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Tabela 15 Ù Matriz de sensibilidade do setor da biodiversidade 

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala sazonal 

da precipitação 
    

Temperaturas elevadas / 

ondas de calor 
    

Alteração na escala sazonal 

da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.3.2. Turismo  

O turismo é uma atividade muito relevante e cuja atratividade se encontra fortemente dependente das 

condições meteorológicas com influência direta na tomada de decisão dos turistas.   

As Alterações Climáticas podem afetar o setor do turismo na medida em que se registe perda de 

biodiversidade, degradação da paisagem, aumento de incidência de doenças transmitidas por 

determinados organismos e possíveis danos em estruturas. 

As implicações das Alterações Climáticas sobre o turismo são complexas, podendo ser prejudiciais para 

o subsetor devido aos potenciais impactes para a saúde dos turistas (redução da qualidade do ar, 

aumento do risco de contágio de doenças infeciosas, etc.), à maior probabilidade de ocorrerem desastres 

naturais (cheias, incêndios florestais e rurais) ou, ainda, em resultado de eventos extremos climáticos 

(ondas de calor ou tempestades), impactantes para a procura turística.  

No contexto do turismo, é indispensável integrar na análise da sensibilidade climática as dimensões 

relacionadas com o património histórico e cultural uma vez que as Alterações Climáticas podem causar 

impactes físicos diretos sobre o património edificado, os equipamentos culturais e as paisagens culturais. 

Estes impactes negativos poderão ser o resultado tanto da ocorrência de eventos extremos e repentinos, 

como precipitação excessiva, tempestades ou vento forte, como de situações que decorrem das 

mudanças climáticas graduais, menos evidentes, provocando alterações na amplitude dos ciclos de 

humidade ou da temperatura, por exemplo, com reflexos no património histórico e cultural, 

designadamente o edificado. 

São João da Madeira possui um rico património industrial com as indústrias tradicionais e uma crescente 

diversidade de atividade industrial. O Turismo Industrial de São João da Madeira, criado em 2012, é uma 

das formas de preservar este importantíssimo legado industrial da região e promover o desenvolvimento 

económico e social da região. 
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Tabela 16 ς Matriz de sensibilidade do setor do turismo  

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala 

sazonal da precipitação 
    

Temperaturas elevadas/ 

ondas de calor 
    

Alteração na escala 

sazonal da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.3.3. Energia e indústria  

Os estímulos climáticos afetam a procura de energia nos edifícios, quer para arrefecimento nos períodos 

de temperaturas mais elevadas, quer para suprir necessidades de aquecimento em períodos mais frios. 

Esta procura é tanto maior quanto pior a qualidade térmica dos edifícios, estando associada uma maior 

procura de energia à redução do rendimento dos equipamentos de climatização. 

A possibilidade de se registarem com crescente frequência fenómenos meteorológicos extremos poderá 

ter como consequência a destruição ou degradação de importantes infraestruturas como as de energia. 

A segurança dos cidadãos pode também ser afetada e podem surgir consequências como interrupções 

ou quebras nas redes elétricas. Estes efeitos constituem um risco para a segurança das pessoas e bens e 

para o funcionamento da economia e da sociedade em geral. 

As Alterações Climáticas têm também influência no setor da indústria e neste, verificam-se 

vulnerabilidades ao nível do aprovisionamento de matérias primas e na localização geográfica das 

unidades/complexos industriais. 

Existe no Concelho de São João da Madeira uma indústria sujeita a Plano Especial de Emergência de 

Proteção Civil para Riscos Químicos Grave, nomeadamente a FLEXIPOL ς Espumas Sintéticas, S.A. 

localizada na Zona Industrial da Devesa Velha, na Freguesia de S. João da Madeira. 

A empresa labora em instalações próprias sendo a área total de implantação de 53.348,5m2 e o risco de 

ocorrência de Acidentes Graves deriva, fundamentalmente, da presença de grandes quantidades de 

produtos tóxicos. 

São João da Madeira apresenta três zonas industriais tradicionais que se localizam nas Travessas, no 

Orreiro e na Devesa Velha. 

A relação entre as atividades inerentes à gestão de resíduos e águas residuais e os eventos ou riscos 

climatéricos, deve ser caracterizada como fraca mas de carácter biunívoco, ou sinergético e cumulativo, 

assim, importa igualmente averiguar se essas alterações e vulnerabilidade climáticas promovidas pelos 

restantes setores de atividade humana colocam em risco a atividade ou prática destes serviços de 

saneamento e integridade das suas infraestruturas críticas. 

Nesse âmbito destaca-se o facto de que a precipitação intensa poderá despoletar o encaminhamento de 

quantidades excessivas de efluentes às ETAR, inviabilizando o seu tratamento, e consequente 

contaminação do meio natural. Poderá igualmente causar inundações e danos físicos de equipamentos 

ou infraestruturas de gestão de resíduos e águas residuais. Por sua vez, no que respeita às temperaturas 

elevadas / ondas de calor, o aumento da temperatura poderá induzir a aceleração dos processos de 

digestão anaeróbia de resíduos e águas residuais, e consequente produção de biogás que, em caso de 

libertação para a atmosfera potencia o aquecimento global. 

Tendo em consideração a ocorrência dos eventos climatéricos extremos previstos para as próximas 

décadas, apresenta-se na tabela seguinte uma análise de sensibilidade à integridade do setor. 
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Tabela 17 ς Matriz de sensibilidade do setor da energia e indústria 

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala 

sazonal da precipitação     

Temperaturas elevadas/ 

ondas de calor 
    

Alteração na escala 

sazonal da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.3.4. Recursos hídricos  

A sensibilidade a parâmetros climáticos varia com as características hidromorfológicas das massas de 

água superficiais ou subterrâneas. Os principais parâmetros climáticos que afetam os recursos hídricos 

no território são a precipitação e a temperatura. Como recurso, a escassez de precipitação (secas) é a 

principal fonte de risco. Paralelamente, o aumento da temperatura, fazendo aumentar a 

evapotranspiração, acentua este risco.  

Por outro lado, a ocorrência de fenómenos de precipitação extrema é cada vez mais frequente e severa. 

Estes fenómenos determinam a ocorrência de cheias, quer em contexto urbano, quer fluvial. 

A rede hidrográfica do Concelho tem como principal linha de água o rio Ul, afluente do Antuã, nasce em 

Fajões no lugar de São Mamede, percorre as freguesias de Romariz, Milheirós de Poiares (Concelho de 

Santa Maria da Feira), São João da Madeira (Concelho de São João da Madeira), Vila Chã de São Roque, 

Cucujães, Santiago de Riba-Ul e Ul (Concelho de Oliveira de Azeméis), onde desagua no rio Antuã. Uma 

grande parte do seu percurso é no limite entre o Concelho de São João e a Freguesia de São Roque (no 

Concelho de Oliveira de Azeméis). Pouco depois da sua entrada no Concelho, a norte, temos uma 

albufeira com cerca de 20.000m² (0,25% da área do Concelho). 

A outra linha de água que é visível a céu aberto, a ribeira da Buciqueira, tem uma parte significativa do 

seu percurso parcialmente canalizada. 

Abaixo representa-se a matriz de sensibilidade no que respeita ao setor dos recursos hídricos.  

Tabela 18 ς Matriz de sensibilidade do setor dos recursos hídricos 

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala 

sazonal da precipitação 
    

Temperaturas elevadas/ 

ondas de calor 
    

Alteração na escala 

sazonal da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.3.5. Segurança de pessoas e bens 

A sensibilidade ou suscetibilidade é condicionada pelas condições naturais e físicas do sistema e pelas 

atividades humanas que afetam as condições naturais e físicas do sistema (por exemplo, práticas 

agrícolas, gestão de recursos hídricos, utilização de outros recursos e pressões relacionadas com as 

formas de povoamento e densidade populacional).  

As instituições de prevenção e segurança existentes no Concelho são a GNR, a PSP e os Bombeiros.  

No apoio aos mais vulneráveis, os equipamentos existentes em S. João da Madeira são na sua maioria 

geridos por Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) como é o caso da Santa Casa da 

Misericórdia de S. João da Madeira, Ecos Urbanos,  ACAIS, entre outras. Na sua atividade estas instituições 

desenvolvem um vasto conjunto de respostas a necessidades sociais da comunidade local. 

Sendo a propriedade florestal, em geral, detida por particulares, o envelhecimentoda população é 

preocupante uma vez que condiciona a gestão e limpeza dos terrenos o que aumenta o risco de 

abandono e consequentemente o risco de incêndio nesses terrenos. 

As precipitações intensas, as temperaturas elevadas/ondas de calor e os ventos fortes e tempestades 

constituem, assim, os riscos climáticos mais relevantes no Município. 

A matriz de sensibilidade abaixo sistematiza a análise da sensibilidade do setor da segurança de pessoas 

e bens  aos diferentes riscos climáticos. De notar que diversos riscos climáticos atuam cumulativamente 

sobre este setor.  

Tabela 19 ς Matriz de sensibilidade do setor da segurança de pessoas e bens 

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala 

sazonal da precipitação     

Temperaturas elevadas/ 

ondas de calor 
    

Alteração na escala 

sazonal da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.3.6. Saúde humana 

Os efeitos esperados na saúde humana encontram-se relacionados com os fatores de alteração da 

distribuição geográfica e taxas de incidência de determinadas doenças e alterações na qualidade de vida 

das populações. 

Entre os fatores que podem afetar a saúde humana destacam-se os fenómenos meteorológicos 

extremos, associados à degradação da qualidade do ar e que se tornam preocupantes no contexto de 

uma população com nível elevado de envelhecimento.  

Os impactes das alterações climáticas podem manifestar-se por um potencial aumento de mortes 

associadas ao calor intenso, potencial aumento de doenças transmitidas pela água e alimentos, potencial 

aumento de problemas de saúde relacionados com a poluição do ar, aumento de problemas do foro 

cardiorrespiratório, infeções respiratórias, entre outras. 

De acordo com os possíveis impactes na saúde, algumas medidas de adaptação podem ser 

implementadas, nomeadamente: 

¶ melhoria das infraestruturas públicas de saúde; 

¶ melhoria dos sistemas de gestão de água e resíduos; 

¶ melhoria de medidas de controlo de poluição atmosférica; 

¶ melhoria de programas de monitorização e vigilância de vetores e agentes patogénicos.  

O impacte das Alterações Climáticas no setor da saúde pode fazer-se sentir a diferentes níveis, 

nomeadamente através de efeitos diretos, indiretos e societais.  

Os impactes diretos são os resultantes da exposição aos elementos meteorológicos que afetam 

diretamente a saúde humana. Não obstante a importância dos impactes indiretos e societais, considera-

se que o setor é particularmente sensível aos impactes diretos de fenómenos meteorológicos extremos, 

nomeadamente os efeitos na mortalidade e morbilidade associados às ondas de calor.  

Os principais impactes das ondas de calor fazem-se sentir no aumento da morbilidade e mortalidade, em 

especial nos segmentos da população mais vulneráveis. 

O Concelho dispõe de duas unidades públicas de saúde,  a Unidade Local de Saúde de Entre Douro e 

Vouga - inserido no ACES Entre Douro e Vouga II, Aveiro Norte - e o  Hospital de S. João da Madeira - 

prestador de cuidados de saúde associado do Centro Hospitalar de Entre Douro e Vouga EPE sediado no 

Concelho de Santa Maria da Feira.   

O índice de dependência de idosos apresenta um valor inferior (52,11; 2021) aos valores registados no 

mesmo ano para o Continente (56,99; 2021), no entanto, a variação deste indicador (aumento face ao 

ano de 2011) permite identificar uma tendência de alteração da estrutura da pirâmide etária, que se 

caracteriza por um envelhecimento da população, e que poderá traduzir-se num eventual aumento da 

sensibilidade ao calor extremo.  

A matriz de sensibilidade abaixo sistematiza a análise da sensibilidade do setor da saúde humana  aos 

diferentes riscos climáticos. De notar que diversos riscos climáticos atuam cumulativamente sobre este 

setor.  
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Tabela 20 ς Matriz de sensibilidade do setor da saúde humana 

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala 

sazonal da precipitação     

Temperaturas elevadas/ 

ondas de calor 
    

Alteração na escala 

sazonal da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.3.7. Ordenamento do território e cidades 

O ordenamento do território estabelece o modelo de organização espacial, tendo por base sistemas 

territoriais, designadamente o sistema natural, o sistema urbano, o sistema social, o sistema económico 

e o sistema de conetividade. São ainda consideradas as vulnerabilidades críticas, que decorrem de 

fragilidades territoriais atuais, com potencial de agravamento pelas mudanças críticas, como por exemplo 

as alterações climáticas, e como tal, exigem um esforço de adaptação induzido pelas políticas públicas. 

As alterações climáticas determinam mudanças na intensidade e incidência territorial dos riscos 

associados às cheias e inundações fluviais, às ondas de calor e à ocorrência de incêndios, com forte 

impacto em territórios de uso florestal, agravando em geral a sua frequência e intensidade. Outros riscos 

ambientais, como a ocorrência de movimentos de massa em vertentes, podem ser agravados em 

severidade ou frequência.  

A sensibilidade ou suscetibilidade é condicionada pelas condições naturais e físicas do sistema (por 

exemplo, a sua topografia, a capacidade dos solos para resistir à erosão ou o seu tipo de ocupação) e 

pelas atividades humanas que afetam as condições naturais e físicas do sistema (por exemplo, práticas 

agrícolas, gestão de recursos hídricos, utilização de outros recursos e pressões relacionadas com as 

formas de povoamento e densidade populacional). Destaca-se, assim, que no âmbito do setor do 

Ordenamento do Território, identificam-se situações de alta sensibilidade, associada aos riscos climáticos 

de seca e de temperaturas elevadas / ondas de calor, e alta, associada a redução da precipitação, 

precipitação intensa, alteração na escala sazonal da temperatura, ventos fortes e subida do nível médio 

do mar. 

A sensibilidade é determinada com base na exposição territorial ao risco, nas condições físicas, 

socioeconómicas e institucionais do território, como por exemplo, a latitude, a geomorfologia, a rede 

hidrográfica, os setores económicos, os grupos populacionais mais desfavorecidos e vulneráveis, os 

transportes e as comunicações. Assim, verifica-se a coexistência de áreas dispersas de fraca ocupação 

populacional com fracos níveis de oferta de transportes com características de procura. 

Prevê-se um agravamento de eventos climáticos extremos que terão impactes ao nível do aumento dos 

danos nas infraestruturas de serviços ambientais, assim como no conforto bioclimático dos edifícios. 

Cumulativamente, os perigos relacionados com o clima afetam diretamente a vida das pessoas com 

menos recursos financeiros através dos impactes nos meios de subsistência, como a redução no 

rendimento das culturas. 

A matriz de sensibilidade abaixo sistematiza a análise da sensibilidade do setor do Ordenamento do 

Território aos diferentes riscos climáticos. De notar que diversos riscos climáticos atuam 

cumulativamente sobre este setor, o que exponencia em diversos casos a sensibilidade até a alguns 

desses riscos climáticos. 
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Tabela 21 ς Matriz de sensibilidade do setor do ordenamento do território e cidades 

Riscos Climáticos 

Sensibilidade 

Baixa Média Alta Muito alta 

Seca     

Redução da precipitação     

Precipitação intensa     

Alteração na escala 

sazonal da precipitação 
    

Temperaturas elevadas/ 

ondas de calor 
    

Alteração na escala 

sazonal da temperatura 
    

Ventos fortes     
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8.4. Nível de risco  

8.4.1. Biodiversidade 

Considerando a previsão de aumento da frequência de ocorrência e o agravamento das consequências 

de cada impacte, os riscos prioritários são: 

1. Seca; 

2. Redução da precipitação; 

3. Precipitação intensa; 

4. Alteração na escala sazonal da precipitação; 

5. Temperaturas elevadas / ondas de calor; 

6. Alteração na escala sazonal da temperatura; 

7. Ventos fortes.  

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 22 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor da biodiversidade 

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência 

do Risco Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Seca    ҧ 

Redução da precipitação    ҧ 

Precipitação intensa    ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

precipitação 
   ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de calor    ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 
   ҧ 

Ventos fortes    ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

 Baixo   Moderado       Alto 
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8.4.2. Turismo 

Considerando a previsão de aumento da frequência de ocorrência e o agravamento das consequências 

de cada impacte, os riscos prioritários são: 

1. Seca; 

2. Redução da precipitação; 

3. Precipitação Intensa; 

4. Alteração na escala sazonal da precipitação; 

5. Temperaturas elevadas / ondas de calor; 

6. Alteração na escala sazonal da temperatura; 

7. Ventos fortes. 

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 23 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor do turismo  

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência 

do Risco Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Seca    ҧ 

Redução da precipitação    ҧ 

Precipitação Intensa    ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

precipitação 
   ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de calor    Ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 
   ҧ 

Ventos fortes    ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

 Baixo   Moderado       Alto 
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8.4.3. Energia e indústria 

Da análise efetuada, conclui-se que os riscos climáticos que apresentam um potencial de aumento mais 

acentuado e preocupante, logo os mais prioritários, são os relacionados com riscos de temperaturas 

elevadas / ondas de calor, precipitação excessiva e ventos fortes.  

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 24 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor da energia e indústria 

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência do 

Risco 
Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Precipitação excessiva    ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de 

calor 

   
ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 

   
ҧ 

Ventos fortes    ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

 Baixo   Moderado       Alto 
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8.4.4. Recursos hídricos 

Tal como referido anteriormente, e também à semelhança de outros setores em análise, a maioria dos 

riscos climáticos mais diretos sobre este setor funciona de forma cumulativa nos impactes que gera e 

exponencia os impactes de outros riscos. 

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 25 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor dos recursos hídricos 

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência 

do Risco Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Seca    ҧ 

Redução da precipitação    ҧ 

Precipitação intensa     Ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

precipitação 
   ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de calor    ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 
   ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

 Baixo   Moderado       Alto 
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8.4.5. Segurança de pessoas e bens 

Considerando a previsão de aumento da frequência de ocorrência e o agravamento das consequências 

de cada impacte, analisado no capítulo dos impactes e vulnerabilidades futuras, hierarquicamente os 

riscos prioritários no âmbito do setor da saúde, segurança de pessoas e bens são: 

1. Seca; 

2. Redução da precipitação; 

3. Precipitação intensa; 

4. Temperaturas elevadas / ondas de calor; 

5. Alteração na escala sazonal da temperatura; 

6. Ventos fortes. 

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 26 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor da segurança de pessoas e bens. 

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência 

do Risco Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Seca    ҧ 

Redução da precipitação    ҧ 

Precipitação intensa     ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de calor    Ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 
   ҧ 

Ventos fortes    ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

 Baixo   Moderado       Alto 

 

 



Plano Municipal de Ação Climática (PMAC) de São João da Madeira 

 

139 

8.4.6. Saúde humana 

Considerando a previsão de aumento da frequência de ocorrência e o agravamento das consequências 

de cada impacte, analisado no capítulo dos impactes e vulnerabilidades futuras, hierarquicamente os 

riscos prioritários no âmbito do setor da saúde, segurança de pessoas e bens são: 

1. Seca; 

2. Redução da precipitação; 

3. Precipitação intensa;  

4. Temperaturas elevadas / ondas de calor; 

5. Alteração na escala sazonal da temperatura; 

6. Ventos fortes. 

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 27 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor da saúde humana 

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência 

do Risco Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Seca    ҧ 

Redução da precipitação    ҧ 

Precipitação intensa     ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de calor    Ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 
   ҧ 

Ventos fortes    ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

 Baixo   Moderado       Alto 
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8.4.7. Ordenamento do território e cidades 

Considerando a previsão de aumento da frequência de ocorrência e o agravamento das consequências 

de cada impacte, analisado no capítulo dos impactes e vulnerabilidades futuras, hierarquicamente os 

riscos prioritários são: 

1. Seca; 

2. Precipitação intensa; 

3. Temperaturas elevadas / ondas de calor; 

4. Alteração na escala sazonal da temperatura; 

5. Ventos fortes. 

A tabela seguinte sistematiza a evolução desses riscos prioritários. 

Tabela 28 Ù Síntese dos riscos climáticos prioritários para o setor do ordenamento do território e cidades 

Risco Climático 

Nível do risco 

Tendência 

do Risco Presente 

(até 2040) 

Médio Prazo 

(2041-2070) 

Longo Prazo 

(2071-2100) 

Seca    ҧ 

Precipitação intensa     ҧ 

Temperaturas elevadas / ondas de calor    ҧ 

Alteração na escala sazonal da 

temperatura 
   ҧ 

Ventos fortes    ҧ 

Legenda: 

 ҧ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҧ aŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ  

Ҩ 5ƛƳƛƴǳƛœńƻ Řƻ wƛǎŎƻ 

  Baixo   Moderado       Alto 
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8.5. Vulnerabilidades futuras 

Durante as últimas três décadas do século XX diversos estudos (Basu, et al., 2002; Carvalho, et al.,2010; 

Doherty, et al.,2017) refletiram sobre o aumento da mortalidade durante as ondas de calor em vários 

locais do mundo, identificando fatores de risco como a idade, a etnia e fatores comportamentais. 

Destacam-se neste âmbito os maiores impactos derivados da ocorrência de ondas de calor, no início da 

estação quente ou quando as temperaturas são mais altas do que o normal.  

No que respeita a estes eventos e ao seu impacto para a saúde humana, a ocorrência de temperaturas 

elevadas é, atualmente, um fenómeno crítico. A tendência para a subida da temperatura que se prevê 

vir a afetar cada vez mais o sul do continente europeu e a área mediterrânica em particular, confirma a 

importância de valorizar este fenómeno. É previsível que se agrave a exposição da população a 

temperaturas elevadas, particularmente durante o período estival. No que respeita a agentes 

aerobiológicos é expectável que as Alterações Climáticas venham a ter impacto em fatores chave para a 

sua época de ocorrência, bem como para os seus níveis de concentração. Assim, as Alterações Climáticas 

podem provocar alterações ao nível da época de ocorrência e na quantidade de pólenes que poderão 

afetar a saúde. No que respeita aos esporos de fungos, é provável que o clima futuro, mais quente e seco, 

venha a aumentar o risco de ocorrência destes agentes e de efeitos nocivos para a saúde. 

No curto prazo, é também provável que a frequência e a intensidade dos eventos extremos aumentem 

sobre a superfície terrestre. Essas alterações são impulsionadas principalmente pelo aumento do 

conteúdo de vapor de água atmosférico, mas também por alterações ao nível da circulação atmosférica.  

As alterações na temperatura apresentam também consequências ao nível da produtividade e 

sobrevivência das espécies vegetais. O aumento da temperatura média, para além de provocar alterações 

ao nível da fenologia, observando-se consequências ao nível do ciclo vegetativo, pode provocar danos 

nas suas estruturas ficando as árvores debilitadas e sob stress, diminuindo a sua resiliência (EAAFAC - 

Estratégia de Adaptação da Agricultura e das Florestas às Alterações Climáticas, 2013). 

O aumento da temperatura média e a ocorrência de períodos de secas severas e recorrentes perturbam 

ainda o desenvolvimento das espécies vegetais, uma vez que estes fenómenos promovem a diminuição 

do crescimento das árvores e podem conduzir a uma fraca saúde e a uma possível morte das árvores 

(Hernández-Santana et al., 2009). 

Se, ao impacto das Alterações Climáticas verificado ao nível da saúde e consequente aumento da 

mortalidade de espécies de árvores, se somar a maior probabilidade de ocorrência de tempestades mais 

intensas à medida que a temperatura média aumenta, verifica-se um risco muito elevado. 

É ainda importante realçar que, em cenário de Alterações Climáticas se podem verificar impactos 

potenciais em alguns locais onde atualmente não existem inundações. Tendo em conta a análise efetuada 

no âmbito de cada um dos eventos climáticos e as consequências das modificações previstas no clima, 

os principais impactos negativos, tanto diretos como indiretos, expectáveis são os relacionados com:  
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8.5.1. Temperaturas elevadas /ondas de calor 

 Aumento do risco de incêndio e ocorrência de incêndios; 

 Intensificação dos danos para a saúde; 

 Alterações nos estilos de vida;  

 Alterações na biodiversidade e no património ambiental e natural; 

 Danos para as cadeias de produção e alterações nos usos de equipamentos; 

 Decréscimo da qualidade do ar; 

 Aumento da mortalidade devido ao calor; 

 Aumento da ocorrência de doenças transmitidas por vetores; 

 Problemas para a saúde, perda de bens e alteração do uso de equipamentos e serviços sendo 

que os grupos normalmente mais sensíveis (população mais idosa, crianças, populações mais 

isoladas, indivíduos com mobilidade condicionada ou fisicamente dependentes) continuarão a 

ser aquelas que apresentam maior vulnerabilidade. 

 Possível redução ao nível do fornecimento de água e/ou redução da sua qualidade; 

 Danos para a vegetação e alterações na biodiversidade; 

 Alterações no escoamento superficial e na recarga dos aquíferos e, consequentemente, nas 

disponibilidades de água; 

 Prejuízos para as atividades económicas, aumento dos custos de produção de bens e serviços 

e aumento dos custos com seguros. 

 

8.5.2. Precipitação excessiva (cheias/inundações) devido a fenómenos extremos 

 Alterações nos estilos de vida; 

 Danos em equipamentos, infraestruturas e vias de comunicação;  

 Danos para as cadeias de produção e alterações nos usos de equipamentos; 

 Danos para a saúde humana; 

 Danos para a vegetação; 

 Danos em setores como o turismo; 

 Aumento da escorrência superficial, arrastamento de sólidos e diminuição da qualidade da água; 

 Problemas para a saúde, perda de bens e alteração do uso de equipamentos e serviços. 
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8.5.3. Ventos fortes e tempestades 

 Danos em edifícios, bens e infraestruturas;  

 Danos para a vegetação; 

 Alterações nos estilos de vida; 

 Danos para a saúde. 

 

Assim, reforça-se a importância do debate sobre os impactos futuros, nomeadamente no que respeita às 

consequências ou oportunidades que as mudanças no clima podem trazer.  

Por exemplo, o setor do turismo poderá beneficiar com uma temporada turística mais prolongada 

(exemplo de impacto positivo, ou oportunidade) devido ao maior número de dias de calor. No entanto, 

esse aumento conjugado com a diminuição da precipitação pode ter como consequência uma menor 

disponibilidade de água (impacto negativo direto). Um número crescente de turistas aumentará a pro-

cura de água nos meses onde a sua disponibilidade é mais reduzida (impacto negativo indireto).  
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8.6. Eventos climáticos extremos 

A tendência crescente da ocorrência e intensificação de eventos climáticos extremos, representa um dos 

desafios mais prementes enfrentados pela humanidade na atualidade. Estes eventos extremos, como 

tempestades, ondas de calor prolongadas, inundações súbitas e secas extremas, estão ligados às 

Alterações Climáticas. 

Tais eventos expõem a vulnerabilidade das comunidades e das infraestruturas, tornando cada vez mais 

evidente a necessidade urgente de implementar medidas de mitigação e adaptação com o objetivo de 

minimizar os impactos devastadores que advêm destas situações. 

No Concelho de São João da Madeira, os eventos extremos mais frequentes são os incêndios e as 

inundações. A figura 65 ilustra que os anos com maior área ardida foram 2005, 2012 e 2014.  

 

Figura 65 - Área florestal ardida no Concelho de São João da Madeira de 2005 a 202247 

 

Abaixo são identificados alguns exemplos de fenómenos extremos:  

 Em julho de 2012 ocorreu um incêndio florestal nas proximidades de São João da Madeira. Várias 

equipes de bombeiros foram mobilizadas para combater o incêndio, que foi controlado após 

várias horas de combate. Não houve registros de vítimas, mas a área florestal sofreu danos 

consideráveis. 

 Em 2014, durante os meses de julho a setembro ocorreram vários incêndios florestais. As 

autoridades locais, em conjunto com os bombeiros, trabalharam intensamente para combater 

os incêndios e proteger as áreas residenciais próximas. 

 Em novembro de 2019 a forte precipitação, deixou várias ruas intransitáveis na cidade. 

Bombeiros, PSP e Proteção Civil foram chamados a intervir. As autoridades chegaram a bloquear 

a passagem em algumas das vias de circulação automóvel. 

                                                           

47 Fonte: INE, censos 2005 - 2022 
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 Em 2022, a tempestade Ciarán provocou a queda de várias árvores, inundações, derrube de 

estruturas e corte de energia elétrica. 

 Em outubro de 2023, a chuva, vento provocaram diversas ocorrências em São João da Madeira, 

nomeadamente uma derrocada de um muro no campo de futebol da Sanjoanense, além de vias 

inundadas. 
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9.  Plano de Ação  
 

 


























































































































































































































































































































































































































































































































































































